
Ciência  das Re l ig iões
(Excerptos e resumo de um estudo)

MARTINS DE OLIVEIRA

Poderá existir ciência de princípios religiosos, 1 ou ciência 
geral de religião, 2 ou, ainda, ciência das religiões? 3 A pergunta 
pressupõe tema complexo, profundo, que é a fé em sentido 
amplo, na base do verbo de conjugação universal — crer. A 
resposta, entretanto, está implicitamente feita pela imensa bi-
bliografia da atualidade, muito embora haja tentativa de siste-
matização ou, pelo menos, uniformização de conceitos e prin-

1. O presente artigo  constitui o último capítulo do Tomo P ri-
meiro, Prim eira P arte , do Livro Catenalismo, trabalho inédito.

2. FARIAS BRITO (O Mundo Interior, p ág .98) expõe a  opinião 
de CHANTEPIE DE LA SAUSSAYE, que considera T . MAX MÜLLER 
como fundador da ciência, seguido por TIELE.

3. JOACHIM WACH (Sociologia de la Religión, Fondo de C ultura 
Econômica, México, pág . 17) fa la  em «ciência generale de la religión, 
que abarca dentro de su esfera la fenomenologia, la historia, la psicolo-
g ia y la  sociologia» da fé, «proponiendose la comprensión de la natu- 
raleza de todas las religiones». Colhe apoio nos estudos de ROBERT 
RANULPH MARATT (Psychologie and Folklore, Londres, Methen & 
Co., 1919, cap. V II). Poderá o tem a confundir-se com a  sociologia das 
religiões, como se percebe do prólogo de Psicologia de ias Religiones, de 
R . de la GRASSERIE e R . KREGLINGER (Ediciones Pavlov): «Pero 
puden estudiar-se las religiones desde um punto de v ista  diferente, 
desde el subjetivo. No se tra ta  ya de saber si um a religión, o un con-
jun to  de religiones, es objetivamente, ni aun, suponiendolas verdaderas, 
de averiguar qué sistem a dei mundo puede construir-se por entero 
sobre esta base; tra ta se  tan  solo de considerar la religión o las religiones



cípios.4 Matéria enciclopédica pela amplitude considerável do 
ternário, transcende os limites da teologia, da sociologia da 
religião, da psicologia religiosa e da própria filosofia religiosa, 
excluída, — é claro, — tôda e qualquer incursão a sentido

como um produto, ya de la sociedade, ya dei espiritu humano». Poderá 
o tem a ficar aderente a  ram os laterais do conhecimento religioso em 
sentido amplo, seja quanto às suas origens, seja quanto a  seu desen-
volvimento. Mas, nesse caso, impõe-se o método histórico, ao lado da 
psicologia propriam ente d ita  e da sociologia. TOBIAS BARRETO alude 
a  ciência das religiões e, ainda mais, propugna a  ciência das revelações 
comparadas, num a velada e comovente confissão que em m uito o absolve 
das inum eráveis irreverências cometidas em sua tum ultuosa v id a . ..

4. Busca-se, no presente livro, ten ta tiva  de esbôço. Além de cons
titu ir  tem a antigo, apresen ta variantes de conformidade com a  orienta-
ção de cada pensador ou filósofo. Que é tem a profundo, universal, basta 
a  rubrica solene — religião. Escritores há que lhe não dão importância, 
firm ados em pura e incompreensível negativa. H á dos que, reconhecendo 
o tem a em sua fenomenologia, lhe prognosticam  o próximo desapareci-
mento, como GUYAU (L 'Irréligión de Tavenir, Êtude sociologique). O 
filósofo brasileiro TOBIAS BARRETO (poeta e escritor brilhante, nem 
sempre justo  e, menos que justo, nem sem pre sereno) refutou a  tese. 
O escritor francês não te rá  tido análise m ais contundente e, em muito 
ponto, veracíssim a, do que a  do pensador patrício . Análise vibrante, de 
verdadeiro m estre (Estudos Alemães, 1892, p ág . 538). O livro de GUYAU 
foi publicado em 1897, e a  sua predição não tem  o m ais mínimo esbôço 
de comêço. É espantoso que, combatendo religiões e prognosticando a  
extinção delas, se dê ao luxo e à  contradição de im aginar religião a ris-
tocrática, na qual o sacerdócio seria exercido por figuras em inen tes... 
A bibliografia, como foi acentuado, é copiosa, verdadeiram ente torrencial. 
Não adm ira, antes comove, que assim  aconteça, dada a natu reza funda-
m ental do problema — destinação do homem em face do m istério. Ine- 
vitàvelmente, sujeita-se, como homo religiosus, à  experiência do sagrado, 
na frase de RUDOLF OTTO (Lo Santo, edição espanhola). É indispen-
sável a  advertência: Nos presentes estudos não há guarida às cham adas 
religiões artificiais, fundadas por homens, destituídos de a titude numinosa 
ou a titude sagrada. Tais religiões nem chegam a  te r vida. Desaparecem 
logo. Assim aconteceu com a religião da humanidade, de AUGUSTO 
COMTE. Houve um a ten ta tiva  de revivescência do germanismo, ou res-
tauração de velhas crenças m íticas da Germânia, ensaiada ou ativada 
por JACOB GRIMM e seguida por SCHWARTZ, através de esforços 
inteiram ente inúteis, duran te a  Segunda Grande Guerra, pelos to ta- 
lita r is ta s .



particular ou exclusivista da confissão religiosa.5 Se se consi-
dera a Terra, em seu conjunto de aglomerados humanos (ou 
humanidade em sentido próprio) como função do mundo invi-
sível (ou espiritualidade em sentido amplo, segundo foi exposto 
no Capítulo I, dêstes estudos), dever-se-ia concluir por uma 
religião universal, tomada a significação do têrmo em sentido 
técnico. Mas a função está em extremo diversificada, em 
numerosas sub-funções, de fundo soteriológico.6 Tão ampla é 
a diversificação que a função religiosa (ou, em têrmos técnicos, 
prática religiosa) obedece a sistemas e organizações próprios. 
Não se conclua, entretanto, daí, que, diversificada a função em 
cada organização ou sistema, desapareça a função propria-
mente religiosa, em face do mundo invisível. É fato ou fenô-
meno permanente, à semelhança do direito. Inextinguível, ínex- 
tirpável, indominável em tôda a sua fôrça, é da substância da 
atividade humana, ou inerente ao homem, onde quer que se 
encontre. Para a compreensão do que se diz, basta a exempli-
ficação necessária no caso: Deus, ao criar a Terra, deu-lhe 
necessàriamente função, que está no Seu Pensamento ou na

5. Teologia, em particular, é sob certo ponto-de-vista a  ciência de 
determ inada confissão, isto é, análise e interpretação dela.

6. Tôdas as religiões, em geral, das do tipo reveladas, têm sote- 
riologia própria, isto é, o tra tado  ou discurso de salvação. Em face do 
mistério da morte, de profundas e inevitáveis repercussões na mente 
humana, o homem procura um a solução, que é o seu consolo ou a sua 
satisfação íntim a. Entende que a  vida continua e, assim, não admitindo, 
como não admite, o niliilismo religioso (m aterialism o puro), aceita inevi-
tavelmente, ou necessàriam ente a  solução da vida melhor. Assim como 
os antigos alquim istas e físicos sustentavam  a tese de que a  natureza 
tem  horror ao vácuo, assim  também a humanidade tem horror ao nada. 
A intuição profunda, conclusiva na religião, através do aforismo — 
ninguém se perderá, se tiver sido bom — é invariável. Tal é, em sentido 
amplo, o objeto da soteriologia que, por vêzes, se confunde com a reli-
gião a  que dá fundam ento. Mas é preciso se acentue que soteriologia 
em sentido amplo poderá abranger o conteúdo ideológico de religiões 
ilustres, das do tipo reveladas. Precede em m uito ponto à própria re -
ligião. Dada a  imponência com que a  revelação do CRISTO se apresenta 
em bases solenes e imutáveis, sempre se adm itiu que a soteriologia se 
refere a  JESU S e é assim  considerada.



Sua Vontade, e a função se realiza sob formas e veículos, que 
são as religiões.7 Se há diversidade de formas e veículos, atra-
vés de sub-funções, não quer dizer isto que a função funda-
mental, aquela que está no Pensamento Divino, se não exerça. 
Para se chegar ao sistema geral, em que se possa enquadrar 
a finalidade das religiões e, ao mesmo tempo, aglutinar, em 
paralelismo, os elementos de formação e organização delas, 
é indispensável que, em primeiro lugar, se admita a função 
em geral. E a função é clara, indissimulável, imodificável 
em sua essência. Aos negadores da eternidade do órgão e, 
conseqüentemente, da eternidade da função, ocorre, como foi

7. É necessário se tome a  palavra fuiição no sentido imemorial- 
m ente consagrado em ciência. Ninguém terá , jam ais, a  fôrça de criar 
função, sem que procure form ar o órgão ou o instrumento. J á  foi ex-
posto que o artificialism o ilusório de m uitas criações não chega a  te r 
constância e, por isso mesmo, duração. P a ra  a  construção ou edificação 
de instrum ento ou órgão religioso, há influências de fôrças superiores à 
vontade do homem. Êsse conjunto de fôrças superiores, ínsitas no Ser 
Absoluto, determ ina ou dá origem a órgãos, os quais irão exercer a 
função de fazer com que tudo m arche para  o Ser Absoluto. De certo 
modo, a  religião pura é o Ser Absoluto, m as a  função no caso é fazer 
com que o homem, pelo seu espírito, volte ao Ser Absoluto. Ser e vir a  
ser, como no sistem a kelseniano, são os pontos supremos da com pre-
ensão do sistem a religioso puro . É interessante a  revelação da história 
p a ra  a compreensão do próprio significado de religio. O sentido con- 
gregacional é um a das exigências inelutáveis para  o próprio gregarism o 
religioso. «Ninguém ergue sozinho o edifício considerável da fé . Todos 
se entre-ajudam ». (DEMÓSTENES MARTINS DE OLIVEIRA, «Evan-
gelho de Uma Vida», pág . 162). Invariàvelm ente, o edifício da fé surge 
a través de lu tas. No decorrer dos séculos, o am biente passa por varia-
ções profundas, pelas quais, o órgão misterioso impõe à  humanidade 
função que se vai aperfeiçoando e, conseqüentemente, se depura a pouco 
e pouco de ingredientes antigos, com a finalidade de a ting ir o máximo 
de aproximação à fonte suprem a. Todos os homens, sem que possam te r 
noção direta, ou sentido por mínimo que seja, da ação, são inexoràvel- 
m ente instrum entos da fôrça m isteriosa, p a ra  a  edificação da fé. Como 
paradoxo, que adm ite interpretação algo engenhosa, escreveu PASCAL: 
Qu’il est beau de voir, par les yeux de la foi, Darius et Cyrus, Alexandre, 
les Romains, Pompée et Hérode agir, sans le savoir, pour la gloire de 
l'Évangile! (P ensées). Assim, de certo modo o próprio artificialism o da 
creação (!) de AUGUSTO COMTE vem como prova de que sua religião



lembrado, a possibilidade irreligião ou, antes, de humanidade 
irreligiosa.6 Além do desmentido através dos séculos, seria 
necessária que se admitisse, também, a inexistência futura de 
fatos ou fenômenos fundamentais. Tome-se o direito, dentro 
da própria doutrina kelseniana do ser e vir a ser. Admitir-se-á, 
acaso, o perecimento do direito, ainda mesmo dentro do vir

não poderia vingar, porque a  organização pre-existe e, conseqüentemente, 
a função, também. Não é possível a criação de um vir a  ser, que não se 
amolde, em sua finalidade, ao Ser Absoluto. Tanto vale dizer que órgão 
e função não poderão ser modificados por decretos de homens, nem 
jam ais fôrças terrenas poderão sufocar a  crença (vir a  ser), extinguin-
do-a da face da te rra . De certo modo, im plantaram -se as palavras, 
que se leem em MATEUS, cap. V, v . 18: donec coelum et te rra , iota 
unum, a u t unus apex non preterib it a  lege, donec ominia fian t.

8. AUGUSTO COMTE em seu Cours de Philosophie Positive che-
ga ra  a  afirm ar o cará te r precário das religiões. Emendou a mão em 
livros posteriores, confessando a  eternidade do sentimento religioso. 
Foi quando lhe veio a  idéia de fundar a  religião da humanidade, com a 
sua teologia especifica, baseada na trindade: o Grande Ser, a  Hum ani-
dade; o Grande Ídolo, a  T erra; e o Grande Meio — o Espaço. Nem 
lhe faltou o sentido do eterno feminino, dentro, talvez, da fórm ula 
goethiana, e o filósofo tra to u  de dar preeminência à  sua Clotilde de 
V a u x ... Repise-se que GUY AU preconizara o desaparecim ento da re -
ligião e o germ e de sua idéia estava em livro anterior ao volume 
L 'Irreligion de l’avenir. Seu trabalho causou profunda sensação na 
época, um a vez que cerra ra  fileira na  vanguarda dos negadores, como 
VACHEROT (La Réligion), LAURENT, alguns pensadores alem ães do 
topo de HARTMANN, STRAUSS. Com categoria e seriedade, entre 
várias tendências (naturalista , psicológica, etc .) surgiram  as clavas po-
derosas de RITSCHL, SABATIER, W ILHELM HERMANN e, m oderna-
mente, ÉM ILE BOUTROUX, CHRISTOPHER DAWSON, PINARD DE 
LA BOULLAYE. A tese da perpetuidade da religião vem de ARISTÓ-
TELES. N a atualidade, não encontra opositor sério, senão na  doutrina 
do m aterialism o histórico. Ainda sob êsse aspecto, a  oposição não tem 
nada, absolutam ente nada de científica, por se t ra ta r  de exclusiva in-
fluência política. A tese condenatória da religião estaria  na  afirm ativa 
de que é ela o ópio do povo. Nada m ais ridículo nem terrivelm ente 
enganador do que a  imposição do critério político para  as verdades da 
ciência. Por outro lado, a  submissão da religião a  interêsses políticos 
daria, como tem dado, o desastroso resultado das deturpações. Um 
rei buscara valer-se da religião para  o predomínio de seus interêsses. 
E  a  frase  ficou modêlo de astúcia: Paris vaut bien une m esse ...



a  ser kelseniano? A resposta é a negativa to ta l. Procura-se, 
ainda, engenhosamente, o método comparativo, ou de con-
traste , para  a  construção da te se : a  m anifestação reli-
giosa nos povos de ínfima cultura é a que seria observada nos 
povos primitivos, ou, antes, na au ro ra  da hum anidade.9 Claro 
que há variantes na tese, m orm ente no ponto em que se busca 
explicar a passagem  dos grupos inferiores aos tipos superiores 
da m entalidade. Mas isso é m atéria, em parte, estranha  ao 
tem a em debate.

2 — Se se estabelece, como foi sustentado no primeiro 
capítulo, que o mundo visível ou perceptível (hum anidade) é 
uma função do mundo invisível ou imperceptível (espirituali-
dade), tem-se como certo que, pelo fa to  de existir a função, 
há necessàriam ente órgão. Conseqüentemente, a organização 
implicaria um conjunto de meios para  a prática religiosa. A 
conclusão inevitável é que a soma de todos os órgãos (religiões) 
corresponderia à soma de tôdas as funções. E  é o que se 
observa em tôda a face da T erra . Assim, as aglomerações 
hum anas, desde as que se acham  ainda em estágio inferior de 
cultura até às de padrão alto, são entidades que se encontram  
dentro da organização religiosa, seja em sentido escatológico,10 
seja soteriológico. O ideal da religião única presentem ente não 
está situado em dados pelos quais venha a ser realizado, se-
gundo prédica m ultissecu lar. O que se admite seria uma 
razoável média de funções, m ais ou menos paralelas, ou simi-
lares, em determ inados pontos e, assim, um a classificação nem

9. Não é desconveniente se lem bre aqui LEVY BRUHL (Las F u n -
ciones M entales en las Sociedades In ferio res), que, segundo se conclui 
de seus estudos, parece adm itir evolução religiosa. A palavra  — evo-
lução —  deve ser recebida sob reserva . O espírito humano, em si, to -
mado em sua essência, é im utável. Sua função parece diversificada no 
curso dos tem pos. Parece, apenas.

10. A escatologia (eskhatos — último, e logos — discurso) tra ta  
do problem a do além. Consum ada a  vida hum ana, começa a  vida espiritual. 
As religiões cham adas reveladas, ou universais, versam  o problem a da 
destinação das alm as, após o perecim ento do corpo. Desnecessário dizer 
que foge ao plano dos presentes estudos o desenvolvimento do tem a — 
escatologia — em cada religião.



sempre homogênea de religiões.11 O paralelismo das confissões, 
excluídas as restrições de sua teologia particular,12 é fa to  per-
feitam ente verificável, antes de ser propriam ente m étodo. Re- 
pise-se com todo o rigor a  afirm ação . Como na história natural 
e na própria história, os fa tos que guardam  semelhança mais 
ou menos acentuadas entre si, sob possibilidade de incidências 
em classificações, têm, necessariamente, como ponto de partida, 
causa semelhante, ou, em termos, diretos, a mesma fonte 
m atriz . As espécies incluem-se — óbvio seria dizê-lo — , em

11. DILTHEY (Teoria de la  concepción dei mondo, Fondo de C ultu-
r a  Economica, México, p ág . 29), no capítulo Religiosidad, apenas trouxe 
breve esbôço da metodologia da h istória  da religião, não chegando a 
tom ar as religiões no seu conjunto. E  foi pena que assim  tivesse p ro -
cedido. P o r alto, m uito alto, aludiu apenas «el desarollo logrado por 
la  im agen dei mondo m ediante la  reflexión y el desenvolvimiento de 
proposiciones cientificas». Sem em bargo de tudo, aponta, no tocante  à 
h istória, os métodos, nos quais se encontram  a  conexão, a  comparação, 
a  in terpretação psicológica, e entende que a  religiosidade, por si mesma, 
como m anifestação da e stru tu ra , e tc ., não constitui um a conexão expli-
cável. A luz nova, de que fa la  LEVY BRUHL, p a ra  ilum inar os dogmas 
religiosos e sistem as filosóficos, não pode ser nova. F ô ra  como se dis-
sesse que existiria  um Deus Novo. Em  que pese à im ensa autoridade 
de m estres, lance-se aqui em le tra  de form a: nem  DILTHEY nem LEV I 
BRUHL, nem seus sequazes, souberam  colocar o problem a nos devidos 
lim ites. Se se busca um a razoável m édia de funções paralelas ou sim i-
lares em determ inados pontos, não se segue daí que as religiões são 
iguais, segundo a  fórm ula de HARNACK, pela qual se susten ta  que 
o conhecimento de um a religião leva ao conhecimento de tôdas. Certos 
tem as, em verdade, se acham  repetidos em m uitas religiões, m as a  dife-
rença en tre  várias levaria a  distinções específicas, m òrm ente na esfera 
da liturgia, indissim ulàvelm ente diversa em cada um a delas.

12. Tôdas as religiões, m òrm ente as que possuem a  rubrica  — 
reveladas, ou as de tipo universal, têm  a  sua teologia. Em  sentido pró-
prio, como foi acentuado no capítulo I, a  teologia é um a disciplina p u ra -
m ente norm ativa, em que se busca fixar as bases de determ inada fé . 
R egra  de afirm ação perm anente, vale-se de definições. Não é em rigor 
um a ciência do geral, em sentido técnico. Em  restrição  m uito legítim a, 
possível é afirm ação de que é ciência p a rticu lar de determ inada crença. 
O conjunto das teologias de tôdas as religiões, no ponto de convergência 
de afirm ações sim ilares ou idênticas, daria  a  teologia geral, base am pla 
p a ra  o estudo da ciência das religiões.



determinado gênero, e os gêneros se enfileiram em caracteres 
gerais. Os acontecimentos, que se verificam na m archa do que 
se considera civilização, não surgem desregradamente, ou arbi-
tràriamente, segundo a velha fórmula voltairiana a respeito de 
Sua Majestade o Acaso, boutade que, sè não desmoraliza o 
filósofo de Perney, pelo menos o deixa am arrotado na miséria 
de suas convicções. Os acontecimentos, repita-se, submetem-se 
a fôrças atuantes, incontornáveis, as quais, por sua vez, encon-
tram  dependência a princípios e leis. Por igual, as religiões, 
como expressão da atividade coletiva em relação ao destino do 
homem após a morte, exatamente por não serem, como nunca 
foram, fenômenos arbitrários, ou criações fantásticas, ideações 
puramente vãs, mas realidade viva, forte, intensa, que tem 
origem, ainda misteriosa, duração indefinida, com influência 
decisiva sôbre a humanidade, são fatos rigorosamente catalo-
gáveis, suscetíveis de ordenamento em linhas gera is . Já  se disse 
e aqui se acentua mais uma vez: o ideal de religião única, uni-
versal, foge, na atualidade, a dados firmes, mormente dentro 
do lema — unum ovile e unus pastor. Pelo menos, não atingiu 
ainda aspectos que possam revelar, ou tenham  a fôrça de 
revelar, a  fu tu ra  aglutinação. Ê o que ensina a História. Até 
à presente data, a  impossibilidade de religião única, através 
de teologia uniforme e invariável liturgia, encontra explicação 
na diversidade de raças, de línguas e dos imponderáveis mis-
térios, assinalados em cada época na m archa da civilização. 
As dissensões, por vêzes tremendas, em cismas de repercussão 
profunda, na própria esfera da política, deixam claro que o 
tema — repita-se — está longe, muito longe ainda da solução. 
Inegável é, porém, que o fundo, a essência da verdade contida 
nas religiões não se abalará nunca, notadamente a que contiver 
a palavra de Quem, dando-se em sacrifício à ira  dos poderosos 
de seu tempo, pregou a liberdade, sob o sêlo de seu nome, ins-
taurando, acima de tudo, o sistema da opção pura, sem conces-
sões de espécie algum a.13

13. M atth ., VII, 29; E ra t enim docens eos sicut potestatem  ha- 
b e n s .. .  No mesmo ponto: M arc. I, 22; Luc., IV, 32.



3 — Antes da exposição, que será breve, da ciência das 
religiões, haja espaço para reparo à bem elaborada e por isso 
mesmo conceituada classificação de WUNDT. Se bem que, sob 
a rubrica ampla, teoria dos princípios, verdadeira subdivisão 
das ciências filosóficas, haja colocado o que entende por filoso-
fia da religião, cometeu o eminente mestre, a  nosso ver, a 
falha de uma redução, salvo se, em sua terminologia filosófica, 
ou científica, a  palavra — filosofia — se confunde com a 
ciência, como, vêzes muitas, sob manifesto engano, se confunde 
teologia com filosofia da religião e até ciência da religião. 
Partindo do falso pressuposto de criações mentais do indivíduo, 
expressão que não merece acolhida, como se verá adiante, pre-
coniza o insigne psicólogo e fisiologista germânico uma tripar- 
tição: a) ética e filosofia do direito; b) estética; e c) filosofia 
da religião.14 É preciso, porém, desde já, se dissipe o grande 
equívoco, à sombra da redução a ponto único — filosofia da 
religião, tem a que não pode abarcar os princípios da fenome- 
nologia religiosa, da psicologia da religião, da sociologia da 
religião, da história das religiões, da teologia comparada e, 
ainda, da teodicéia propriamente dita e teodicéia comparada. 
Claro que não se deve vislumbrar, no presente comentário, 
desejo de diminuir a grande concepção de WUNDT, tanto mais 
quanto, segundo a tendência geral dos pensadores alemães, 
sempre houve confusão entre filosofia da religião e ciência da 
religião. Vezo comum é o uso da expressão — criações mentais. 
Nada mais errôneo. Urge se afaste do plano das discussões 
essa indisfarçável revivescência de conceitos antigos. Já  se 
expôs em capítulo diverso a impossibilidade de criações men-
tais puras. A ciência cuida de fatos e não de criações mentais, 
se é que as chamas criações mentais possam te r a  significação

14. Aqui a análise é limitada, apenas, ao trabalho de WUNDT. 
Estim ado au tor brasileiro ESTEVAM CRUZ inclui na  lógica das ciên-
cias morais e sociais a  ciência das religiões. P a ra  a  divisão das ciências 
sociais adm itiu a  tripartição: a) Sociologia Geral; b) Sociologia anatô-
mica e c) Sociologia fisiológica. N esta subdivisão, incluiu a  ciência das 
religiões. Fê-lo com sabedoria? A nosso modesto entender, não. (Com-
pêndio de filosofia, 1934, pág . 416).



que se lhes quer dar, na categoria de fa tos que surgem  na 
mente, não como decorrências de imposições externas, mas 
da simples condição de fatos concebidos pelo próprio indivíduo.15 
Exponha-se o argum ento decisivo que desarm a inteiram ente o 
raciocínio dos pregoeiros das d itas criações mentais. O fato  
espiritual diz-se fundado em crença. Eis aí a grande erronia 
ou, em sentido mais duro, despejado despautério. O fa to  pre-
existe: a  crença vem conferir-lhe ou atestar-lhe a  realidade. 
Por exemplo, a crença em Deus é fa to  interno do espírito, uma 
predisposição inevitável e un iversal,16 não negada pelos pró-
prios céticos e filósofos notoriam ente infensos ao problem a. 
Será Deus uma criação mental? N unca. O fa to  espiritual não 
surge arb itràriam ente . Ê uniform e. P erm anen te .17 Obedece 
a leis próprias. E stá  por isso mesmo rigorosam ente enqua-

15. Ë singular a  existência de m uito recurso dialético, a trav és de 
princípios a  priori. A expressão — criação m ental -+- é um a delas. 
C riar é t ira r  do n ad a. Ora, não pode o homem tira r  do nada elemento 
que se acha no seu pensam ento . . .

16. TOBIAS BARRETO, ju r is ta  e pensador insuspeito, oferece a r -
gum entação b rilhan te: «A crença em Deus, como fa to  interno, é evi-
dente, m as esta  crença não tem, não pode te r  outro fundam ento senão 
a própria natu reza  hum ana, assim  predisposta e conform ada. E sta  cren-
ça, que é um dos prim eiros raios m atinais da consciência, só se explica 
por si mesma, e em si m esma, isto é, não tem  explicação. Só se explica 
por si mesma, dissemos, porque ela não se firm a em fa to  subjetivo a n te -
rior que a  determinou, assim  como não é educação religiosa que poderia 
fazê-la nascer, se ela não pré-existisse; além de que está  hoje demons-
trado pela própria ciência n a tu ra l que a  religiosidade é um  dos carac -
teres essenciais do homem (E studos Alemães, pág . 486). P a ra  a  sua 
irrespondível argum entação, o grande polem ista colhe apôio em QUA- 
TREFAGES (H istoire N atu ralle  de l'Hom m e), Se há  a lgum a restrição  
oponível a  TOBIAS BARRETO é re la tiva  à  expressão — «a crença não 
se firm a em fa to  an terio r que a determ ine. H á aí m anifesto engano ou 
êrro . O fa to  an terio r subjetivo é fundam ento da crença. Sem an terio ri-
dade, não haveria  nada. Não se crê naquilo que não existe . . .

17. AUGUSTE COMTE, como foi exposto, su s ten tav a  a  transito - 
riedade das religiões. Com impiedosa e infam e ironia, censurada por 
FLAMMARION, não se envergonhou de a firm ar que a  ciência havia 
revogado o Pai da N atureza, reconduzindo-o a  seu lugar, não sem a g ra -
decer-lhe os serviços que p r e s ta r a . . .  Ê ste mesmo AUGUSTE COMTE 
não se pejou de, na  Politique Positive e no Catechism e Positive, se r pai



drado em princípios. Retomando-se o conceito amplo — ciência 
das religiões, no ponto em que WUNDT parece considerar o que 
seria filosofia das religiões, é claro que um passo largo, larguís-
simo se deu ao tem a, para  o qual convergem adminículos de 
tôdas as disciplinas do conhecimento. E  é lamentável, profun-
damente lamentável que se não inaugure nos estabelecimentos 
de ensino cadeira própria p ara  o estudo sistemático dos princí-
pios fundam entais das religiões, não no sentido interno, ade-
quado à teologia de cada uma delas, mas em seus aspectos mais 
gerais, p ara  a  preparação do homem às atividades mais a ltas 
do espírito.

4 — Por outro lado, h á  que distinguir sempre entre filoso-
fia da religião e fenomenologia religiosa. A distinção é neces-
sária, até sob os rigores do método. Na fenomenologia religiosa, 
o campo é rigorosam ente censitário, isto é, o estudo é orientado 
no sentido de um a catalogação ou exposição de dados ou ele-
m entos constitutivos de fatos religiosos, não no modus operandi, 
que é o fundo da liturgia, m as em tudo quanto a  religião se 
exteriorize ou apareça. Exemplifique-se p ara  esclarecimento: 
templo, organização, disciplina, peculiaridades religiosas, dire-
ção, govêrno. Diga-se em resum o: a fenomenologia religiosa tem  
perfeita semelhança com a fenomenologia jurídica, e há quem 
veja, como KELSEN, segundo observação de DUGUIT identi-
dade de método entre a teoria das norm as jurídicas e a teologia, 
considerada esta como sistem a de norm as relig iosas.18 A filo-

de um a p u ra  criação m ental (aqui cabe, como nunca, a  designação — 
criação m ental. . . ) :  —  a  Religião da Hum anidade, que não v ingou . As 
criações puram ente  a rtific ia is são tran sitó rias . As crenças reveladas são 
perm anentes, suscetíveis de modificações na prática, a través dos tem pos.

18. JO ACHIN W ATCH (Op. c it ., 17) escreve: «La recensión de 
los intentos últim os de definir la  ta re a  dei estudo sistem ático de la  re- 
ligión se debe a  EVA HIRSCHMAN, Phänomenologie der Religion (Gro- 
ninga, 1939, W ürtzburgh, — K onrad Trietsch, 1940). No empleamos 
el term ino en el sentido de HU SSERL y  SCHELER, sino p a ra  indicar el 
estúdio sistem ático y  no historico de fenômeno como la  oración, el sa- 
cerdocio, la  secta, e t.  C f. tam bien A LFRED  A . KRAUSKOPE, Die 
Religion un die Gomeinschaftsmäschte: Gegenwartsfragen der ReUgions- 
sociologie (Leipzig, B . L . Teubner, 1935).



sofia da religião compreende o que Seria a razão de ser dos 
fatos religiosos. Tanto vale dizer que é uma indagação das 
causas da crença ou da fé. Sem dúvida alguma, em tal estudo 
entrariam  os subsídios da história, da etnologia, da antropo-
logia, da psicologia e das influências de vária natureza, quer 
na esfera econômica, quer na referente ao próprio habitat. 
Possível é que se procure, também, dar a  determinada religião 
estudo sistemático, e, assim, seria desenvolvido amplo sistema 
de religião. Tudo não passaria de mero jôgo de palavras, no 
qual os campos de conhecimento se confundem m uitas vêzes. 
Ê indiscutível que a análise de todos os elementos constitutivos 
da religião deverá ser orientada com extremado rigor, em 
reduções esquemáticas absolutamente certas ou, pelo menos, 
plausíveis, a fim de que, tomadas em conjunto tôdas as reli-
giões, se possa apurar o que há de comum ou o que se repete, 
invariávelmente, em tôdas. Via de regra, há um elemento pro-
fundamente perturbador no tema da fenomenologia religiosa: 
é a linguagem, ou, antes, o que seria a gramática religiosa, 
profundamente complexa, desde as manifestações mudas (mí-
mica) até às simbolizações. E stas últimas participam em alto 
grau na arte religiosa. Todavia, não há confundir arte reli-
giosa, no sentido propriamente dito, com a significação simbó-
lica da representação artística suscetível de exteriorização da 
fé religiosa. Um anjo de mármore, finamente trabalhado, é 
uma obra de arte  religiosa, mas a sua significação religiosa 
entra no pensamento religioso e contém em si uma definição 
da fé e, assim, exterioriza, através de um motivo de arte, um 
ponto certo da gramática religiosa ou, antes, linguagem mís-
tica. Pela mesma forma, o sino de uma igreja, além de sua 
figuração religiosa, traz  em si a linguagem religiosa. Como 
tôdas as religiões possuem, necessàriamente, a  sua linguagem 
específica, há que compará-la com a linguagem de outras reli-
giões. Descobrem-se sempre raízes comuns, que dão seiva a 
troncos diversos. A dificuldade do tem a está no seguinte ponto: 
aquilo que em determinada fé religiosa é símbolo, através de



uma palavra, pode em outra religião ser traduzida em símbolos 
m ateriais.19

5 — Outras observações seriam úteis. Exigiriam, entre-
tanto, espaço. Melhor será que se busque definição, desde já, 
para o ternário. Já  foi exposto em lugar devido o aforisma de 
BACON — Religio praecipuum humanae societatis vinculum 
(Cap. I, n9 6, do presente liv ro ). Claríssimo que não se pro-
cura definição senão dentro do que se considera «situción in-
terna o sentimento subjetivo»20 ou do que o mesmo estimado 
autor admite como «actitude», segundo a exposição de 
H EG EL.21 Ponha-se de lado o sentido de arte  e teor de vida 
interior do homem, como quer WHITEHEAD,22 definição que 
está muito aquém da compreensão, e, assim, na condição de con-
ceito ininteligível. A de BACON estaria justa  e até admirável 
no ponto em que a reduziu, com a vantagem de poder ser levada 
para a esfera da sociologia, segundo as exigências atuais da 
ciência. Diga-se sem rebuços que numerosíssimas são as defini-
ções,23 muitas das quais se orientam sob pontos de vista particu-
lares, quando se não deixam nodoar pelo negativismo feroz dos 
materialistas, mormente dos que se acham subjugados pelo 
marxismo leninista, aliás em contradição com o próprio HEGEL

19. WACH: «Tenemos m enester de una fenomenologia de las ex-
pressiones de la experiencia religiosa, una «gramatica» dei linguagem 
religioso baseada sobre un estúdio amplio de carácter empirico, fenome- 
logico y comparado». (Op. c lt., pág . 37, com apôio em MAX FER D I-
NAND SCHELER, na sua obra Vom Ewingen Im Menschen e GEORGE 
HERBERT MEAD, no trabalho Mind, Seif and Society, além de From  
the Standpoint of a  Social Behavorist. Este último autor, segundo re -
corda WACH, fixou a sua teoria nas religiões a  respeito do gesto. 
WACH socorre-se também da análise de HEGEL, que é perfeita (GEOR-
GE WILHELM FRIEDRICH HEGEL, Vorlesungen über Philosophie der 
Religion).

20. WACH, op. c it., pág. 79; idem, pág. 80.
21. Filosofia dela H istória e Filosofia de la Religión.
22. In  WACH pág. 63, com apôio em Religion in the M aking.
23. Seria trabalho verdadeiram ente enciclopédico a citação das

definições. Convém sejam expostas algumas, de acôrdo com a orienta-
ção doutrinária, ou filosófica, dos grandes m estres do pensamento. Re-



que afirma existir na religião-o espírito absoluto. Seria uma 
fórmula um tanto vaga, cuja compreensão exige ao leitor con-
siderável esforço, nem sempre coroado de êxito. Sejam quais 
forem as doutrinas e os sistemas, a verdade é que, diante do 
tremendo mistério, que é a morte e, ainda, em face dos fatos 
internos, o homem, na constante pesquisa a respeito de seu 
destino, está contínua e invariàvelmente, em tôda a face da

legada para  plano secundário a  definição de FARIAS BRITO, para  
quem «a religião é a  filosofia mesma em sua função p rá tica  (O Mundo 
Interior, pág. 95), dada a  m anifesta petição de princípio de que se acha 
eivada, tome-se a  dos teólogos de grande au to ridade . DUBILLARD 
(Praelectiones Theologiae Dogmaticae, pág . 80) passa a  definir o têrm c 
pela etimologia: «Religionis etymon, licet, varie a  variis explicetur, 
optimetamen a  verbo derivare derivatur». Expõe a opinião de LACTAN- 
CIO: «Hoc vinculo p ietatis obstrieti Deo religati sumus.» (De In st. 
D iv., l .IV , c 28). Vale se tam bém  da de SANTO AGOSTINHO: «Uni 
Deo religat anim as nostras, unde religio d ie ta  cred itu r.»  (Liber R e trac t., 
c. 13). Sem referência d ireta a  m estres antigos, expõe, entre rapidís-
simos comentários, a  de KANT («religionem esse cognitionem nostrorum  
officiorum et m andatoru m divinorum .. .» ) ,  de FICHT (« religionem in 
libera e t activa agnitione ordinis moraUs mundi»), de SCHELLING 
(« ...re lig io n em  reponi in intellectuale agnitione absoluti») de SCHE- 
LEIRNACHER («. .religionem consistere in sensu nostrae absolutae 
dependentiae...» )  e de HEGEL (« ...co n s is te re  dicit in ipso actu, quo 
Deus sui conscius e s t . . .» ) .  Prossegue im ediatam ente em considerações 
a respeito da religião na tu ra l e religião especial. MAGNAVASCO (Inst. 
Theol. Dogmatico-Scholastiche) expõe a  definição de LACTANCIO e 
faz a  divisão: religião na tu ra l e religião sobrenatural, a  fim de chegar 
à  religião, coerente com seu ponto de vista, como não podia deixar 
de ser. LESSING, que sempre teve no seu tempo opinião de a rtis ta  
e não de pensador, preocupou-se com o estudo de religião (e com seu 
nobre pensamento talvez seja o precursor de MAX MÜLLER), dando- 
lhe sentido pedagógico (ESTÊVAM CRUZ, op. c it .,  603). O estimado 
m estre nacional, após referência a  PLATAO, CÍCERO, SERVIO, SANTO 
AGOSTINHO, LACTANCIO, KANT, alude à  definição de HÕFFDING 
(« ...sen tim en to  de conservação dos valores do espírito na realidade) 
e de GUYAU (« ...m an ifes tação  sociológica universal de form a m íti-
c a . . . » ) .  Modernamente, sob fórm ulas sintéticas, talvez m ais literárias 
que científicas, surgem  num erosas definições. Eis algum as, que dão a  
medida da compreensão de cada au tor: «A religião é a  experiência 
do sagrado» (RUDOLF OTTO, Lo Santo, ed. espanhola, R evista do Oci-
dente) ; «Qualquer experiência de um a pessoa em suas relações com



terra, não à procura de si próprio, mas o próprio ajustamento 
às realidades que se lhe apresentam. HERNACK, segundo a 
advertência de WACH (op. cit.), teve a audácia de dizer que 
o conhecimento de uma religião conduz o leitor ao conhecimento 
de TÔDAS as religiões. Deveria, nesse caso, ter oferecido sis-
tema uniforme de verdades últimas e definição única. Se, em 
verdade, não está o eruditíssimo alemão desajudado de certa

Deus» (BRIGHTMSN, Philosophy of Religion). Os dois autores estão 
citados na obra de WACH (pág. 35). Exclua-se desde logo o ponto de vis-
ta  de m uitos pensadores e mestres, que procuram  reduzir a  religião a  de-
term inadas m anifestações de cará te r especial. FUERBACH, por exemplo, 
ao declarar que a  religião é antropológica, entende que não passa de m a-
nifestação individual, de natureza anímica: o homem se exalta  a si 
mesmo a té  o infinito e se p ro jeta  na personalidade que para  si mesmo 
se criou e, em seguida, pede auxílio ao ser criado por sua imaginação 
(R. DE LA GRASSERIE e R. KREGLINGER, Psicologia de las Reli- 
giones). Encerre-se a  presente nota com alusão necessária às modernas 
idéias dos que combatem a religião como «ópio do povo», «fome da 
ignorância do aglomerado humano» e dos que defendem ainda, à  m a-
neira dos escolásticos, a  existência da religião natural. B asta a  êste res-
peito a insuspeita refutação do TOBIAS BARRETO, ao analisar a  obra 
de JU LES SIMON (Estudos alemães, pág. 481). O m aterialism o dia-
lético de MARX, seguido pelo comunismo, é extrem am ente rude e ao 
mesmo tempo redondam ente falso a  respeito da fenomenologia religiosa. 
LENINE, espírito obtuso, impermeável às verdades altas, chega a  a fir-
mações ôcas: «A religião é um aspecto (sic) de opresão espiritual que 
pesa sôbre as m assas. . . »  Não se reuniria em tão poucas palavras tan ta  
sandice. Seja como fôr, é espantoso que fale em espiritualidade na im -
plícita confissão de que o espiritual e x is te .. .  Não menos caviloso nas 
afirm ações é FUERBACH. Entende que o homem cria o nunien e de-
pois lhe pede socorro . . .  Se não se tra ta  de ironia, um tan to  voltairiana, 
não se afigura  m uito acertado conceito do m estre. Não se capacitou 
o sábio de que a  criação da entidade pressupõe necessàriam ente a  
existência de um poder de criar, e que êsse poder se acha, desde a  a lta  
antiguidade, produzindo o mesmo ente, a  mesma figura m isteriosa? 
Se uniform em ente os bilhões, os trilhões de c ria tu ras vão em cada 
século criando a imagem perfeitam ente una, inteiriça, dotada de um  poder 
extraordinário, não esta rá  nisso um a estranha lei? Por que os homens 
não variariam  nessa criação? A verdade é que o conceito de FUERBACH 
está na categoria do sarcasmo, que, afinal de contas, redunda na confis-
são de que os homens, pela uniformidade com que criam  o ser abstrato , 
estão impondo uma ordem ou um teor de fato, digno de nota.



procedência na sua afirmativa, nem por êsse motivo fugiria 
à censura do exagêro. Ê que expressão — tôdas as religiões
— contém generalidade, e a generalidade nem sempre pode 
oferecer margem para identidade. O que se percebe no pre-
sente tem a é que é, por natureza, extremamente polêmico. Ao 
expor as opiniões mais conhecidas ou admissíveis pelos mes-
tres, o presente livro estudará aquela que corresponda à função 
do mundo visível em correspondência direta com o mundo 
invisível, na posição de comércio divino, pelo qual o homem se 
sente devedor diante do credor eterno. Antes de ser animal 
gregale, segundo velho conceito de ARISTÓTELES, já  estaria, 
é certo, preocupado com os problemas do além, através da 
impressão profunda que sempre lhe despertariam  os fenô-
menos da m orte. Ficaria inalteràvelmente homo religiosus. 
Tem necessidade de se unir ao grupo, mas não o procura no 
sentido tuitivo, que supera o sentido social. Procura o grupo, 
impelido por uma fôrça a que não pode nem poderia opor 
a mínima resistência. Muito mais do que a necessidade de 
defesa de si próprio, a união com o grupo daria, em direito, 
o aparecimento do Estado, destinado a garan tir ao indivíduo 
o bem estar em sentido amplo. Mas o vínculo com o grupo 
não se completa nesse aspecto. Ê a  satisfação da fome do 
mistério, como exigência interna, e a  procura do sagrado 
traria, como sempre trouxe, a solução fundam ental. Ninguém 
foge a uma explicação de si mesmo. O próprio homem de 
negócios, metalizado pela sêde do ouro, o cético, o m aterialista 
puro, todos invariavelmente sentem, em determinadas circuns-
tâncias, a presença do mistério, prestando-lhe a homenagem 
desesperada de reconhecimento, através do mêdo.

6 — A noção inata de responsabilidade, assumida por tôdas
as formas, até pelo pavor, recurso inútil a  que se apegam mui-
tos, é o formal desmentido das soluções da psicanálise em 
relação aos problemas da crença religiosa. Se a  definição decor-
rente da responsabilidade do homem não é suficiente para o 
desate dos problemas de religião, ver-se-á, através de rápidas 
linhas, que a solução psicanalítica é, sem exagêro, fa lh a . 
FREUD entende que a religião é a  grande neurose obsessiva,



derivada do instinto sexual, e nisso é vantajosamente con-
trariado por JUNG e os discípulos dêste. JUNG, ao tom ar o 
tema — religião, abordou-o superficialmente através de ex- 
cusas.24 Entretanto, por suas próprias palavras percebe-se a 
fuga direta do assunto. Ficou na posição de médico, diante 
do que considera neurose e, puramente, na posição de te ra -
peuta, procura remover a  neurose, sem se dar conta de que 
a causa da neurose encontra o largo estuário das atitudes 
anteriores. Se uma atitude se acha deturpada por fatores 
diversos que a modificam, a remoção de tais fatores restabelece 
a atitude anterior. O processo pelo qual se deu a superposição 
da atitude posterior é que é o mistério. Ora, é indispensável 
que se estude a todo o rigor a atitude posterior (personalidade 
superposta) para isolá-la. O quid está exatamente no motivo 
por que aparecem as personalidades modificadoras da perso-
nalidade anterior. JUNG perturba-se extraordinàriam ente em 
face da própria interpretação que procura dar a um sonho de 
cliente seu, que apresentava uma sucessão de símbolos, côres, 
etc. O grande mestre, após muitas pesquisas de fenômenos

24. JUNG (Psicologia y Religión, Ed. Paidós, Buenos Aires, pág. 
25)». Entiendo que ia religión es una actitud especial dei espiritu hu-
mano, la que, de acuerdo con el empleo primitivo dei concepto «religión», 
podemos calificar de consideración y observancias solicitas de ciertos 
factores dinâmicos concebidos como «potências» (espiritus, demonios, 
dioses, ideas, ideales o cualquiere fuera la designación que el hombre 
ha dado a dichos factores) que, dentro de su mundo, la experiência 
le ha presentado como suficientemente poderosos, peligrosos e utiles para 
tomarlos en respectuosa consideración; o lo suficientemente grandes, 
bellos y razonables para  adorarlos piadosamente y am arlos.» P ros-
segue o eminente au to r com uma definição: «Las confesiones son form as 
condificadas y  dogm atizadas de experiências religiosas primitivas.» Êste 
ponto de vista  é semelhante à  de SCHOLZ, lembrado, aliás, pelo pró-
prio JUNG, e de LEVY-BRUHL (Las Fonciones Mentales en las So-
ciedades Inferiores, ed. Lautaro, Buenos A ires), dentro da cham ada 
lei da participação. A psicanálise não desce a  fundo a  respeito das 
causas. Inclua-se um exemplo que, segundo parece, nunca teve expli-
cação psicanálitica. Tal é o da seguinte pergunta: «Por que, desde a 
a lta  antiguidade, o homem tem nome, com que se identifica diante do 
próximo? Nome é um fa to?  Seria uma a titude?  Por que motivo o ho-



psicológicos paralelos em au to res antigos, confessa o que seria 
um a feliz coincidência: encon tra r em trê s  poem as de antigo  
p rio r do m osteiro e poeta norm ando Guillaume Digullevile do 
século XIV (en tre  os anos de 1330 e 1335) pontos de contacto 
en tre  os m otivos do sonho de seus pacientes e a s  im agens ou 
símbolos do referido  p o e ta . Após ex tensa análise, na  qual expõe 
o vasto  cabedal de suas le itu ras em an tigos alquim istas, chega 
a  um a conclusão que, em resum o, é um  libelo con tra  a psica-
nálise. A firm ando que seus clientes jam ais poderiam  te r  rece-
bido inform ações de an tigas teo rias e crenças, supõe certa  
condição inconsciente como um  «a priori» herdado! E  oferece 
ainda, como base p a ra  a suposição, a  existência de um a herança 
de representações, «cuja dem onstración, si no en teram ente im- 
posible, seria  m uy dificil.»  E  ag rav a  ainda a confissão: «Su- 
pongo m as bien que la propriedad heredada es algo si como 
la posibilidad form al de volver a  producir las m ism as ideas o, 
al menos, p a re c id a s .» A es ta  posibilidad la he cham ado «arque-

m em  tem  pavor da  m o rte ?  O notável p sican a lis ta  tem  g ran d e  em baraço 
d ian te  do segu in te  caso clínico: X, po r fa to re s  religiosos, exacerbados ao 
extremo, tom a personalidade d iv e rsa s . P e la  m anhã, en tende que é 
P  . . . ; ao meio dia, m odifica-se-lhe in te iram en te  a  psychê, e p a ssa  a  
cham ar-se  po r L . . . ;  e à  tarde , j á  não é P . . .  nem  L . . .  C ham a-se J .  
Ao deitar-se, recobra  a  personalidade p rim itiv a  X . No dia segu in te  
p assa  pelas trê s  personalidades, em m utações sincron izadas. O psica-
n a lista  consegue a  dissociação das personalidades e faz  re ssu rg ir  a  p e r-
sonalidade p rim itiv a . E s tá  defin itivam ente  curado o estran h o  doente . 
X é X m esm o. M as a  chave do problem a ficou a tira d a  ao oceano do 
m istério : P o r que X passou  a  se r P . ,  a  L  e a  J .  ? Nom es e m ais nom es. 
P o r que o hom em  se nom eia a  si p ró p rio ?  S erá  o nome um a criação 
mental, um  costum e a tra v és  de séculos, petrificado  como mito, neurose, 
mania? Faça-se, en tre tan to , ju s tiç a  a  JU N G . E m baraça-se  nas ch a -
m adas idéias p rim itivas, nos arquétipos e confessa que a  teo ria  das 
idéias p rim itiv as não é sua, dada  a  ex istência  de quem, an terio rm en te , 
h a ja  cuidado das cham adas «categorias», «hábitos d ire to res da  consciên-
cia» (Op. c it . ,  p á g . 8 9 ). Se JU N G , com tô d a  a  su a  no tável acuidade, 
procura, de m an e ira  c lara, a  explicação do fenômeno, socorrendo-se de 
idéias prim itivas ou arquétipos, in troduz no tab lado  do debate  vasto  
m ate ria l de pesquisas, a tra v és  de ab so lu ta  in d e te rm in ação . Se existem  
arquétipos, onde ficam  êles?  Como se conservam ? Que identidade a p re -
sentam  pela form a?



tipo».25 T anto  vale dizer que seus clientes reviveram  nos so-
nhos um a quad ra  an te rio r longínqua, a fa s ta d a  de séculos. 
Onde, pois, f ica ra  a  neurose que FR EU D  daria  à s  religiões, 
diante das represen tações de símbolos e crenças an tig as?  Como 
explicaria JU N G  a  propriedad heredada a que alude? N ão fô ra  
m elhor p roclam ar a  tese  da anterioridade do espírito  ou das 
vidas anteriores, e das quais te riam  ficado vestígios na  im agi-
nação do doente? E m  rigor, a  psicanálise, que afagava  o plano 
de d es tru ir  a  religião, caiu em descrédito, e busca, como táb u a  
de salvação, explicar os fa to s  a trav és de heranças, de rep re-
sentações transm itidas, de a rq u é tip o s. . .

7 —  O hom em  tem  im pulsos irreprim íveis p a ra  a  nume-
nidade.26 BOUTROUX, com a  com petência de sem pre, após 
analisar a lgum as dou trinas contem porâneas em relação à ciência 
e à  religião em face da filosofia, expõe conclusões que lhe 
parecem  e x a ta s .27 Considerou os fenôm enos re lig io sos28 como 
dados p a ra  a  sistem atização filosófica, pelo menos no que con-
cerne à  fixação dos cham ados dogm as. P a ra  o em inente pen-
sador francês, o conhecim ento religioso, que tem  por objeto, 
não o que é, m as o que deve ser, não pode determ inar-se pelos

25. JU N G  (Op c i t . ,  p á g . 166).
26. A  p a la v ra  —  num enidade —  neologismo, form ado pela  p a lav ra  

la tin a  —  nuinen) designa um  poder eterno, fô rça  m isteriosa , exercida 
de cim a p a ra  baixo, en con trada  em tôdas a s  relig iões. D ifere, su b s tan -
cialm ente, de divindade, que convém  exclusivam ente a  D eus. N um e-
nidade tem  a  su a  re ferência  a  gênios, espiritos, en tes dotados de pode-
re s  ex trao rd inários, m as in fin itam en te  in ferio res aos poderes da  div in-
dade. JU N G  (O p. c i t . ,  p á g . 24) vale-se  da p a lav ra  num inoso: « . . . e s ,  
la  p ropiedad de un  objeto  visible, o el influ jo  de p resencia  invisible, que 
producen un especial m odificación de la  conciencia». A RCH IBALD 
A LLA N  BOW M AN (S tud ies in th e  PhUosophy of Religion) usou a  
p a lav ra  num inoso. P re feríve l é num enidade, m ais ap ro p riad a  à  sign ifi-
cação que se quer d a r à s  fô rças invisíveis.

27. ÉM ILE BOUTROUX Science e t Réligion d ans la  Philosophie 
C ontem porânea, E d . E rn e s t F lam m arion , P aris , 1932, p á g . 275.

28. Ao le ito r cab erá  considerar a  p a lav ra  — fenôm eno — no sen ti-
do usual em filosofia, e não no significado p ro p riam en te  religioso de 
fa to  ex trao rd inário , fo ra  do comum, singular, n a  ru b rica  de m ilag re  
ou m an ifestação  de ordem  superio r.



meios científicos. Com o respeito que se deve ao brilhante ana-
lista, não será apenas censurável a proclamação que se formule 
contra o seu equívoco realm ente lam entável. É logomaquia a 
afirm ação de que «a religião tem  por objeto o que não é, mas 
o que deve ser».29 Ê o próprio escritor francês que se conduz 
a uma contradição bem c la ra . Se a religião, independentemente 
de seu valor prático, oferece um a significação simbólica, da 
qual a razão se vale para  uma orientação, v . g . ,  em m oral 
prática, possui necessariam ente um verdadeiro e legítimo con-
teúdo intelectual. Se tem  um conteúdo, não poderá ser m alba-
ratado ao extrem o da afirm ação seguinte: «o conhecimento reli-
gioso visa o que não é, m as o que deve se r» . Quem chega a 
afirm ar a existência de verdadeiro e legítimo conteúdo intelec-
tual é o próprio BOUTROUX (un véritable e t legitime contenue 
intellectuel. pág. 386). Sem muito esforço de dialética, chega-» 
se a um a conciliação mais am pla. A linguagem falada, ou 
escrita, a mímica, e tc ., contêm idéia. Os irm ãos DARMES- 
TETER, filólogos notáveis, não iriam  susten tar a tese da vida 
das palavras, se para  isso não tivessem dados concretos. Nem 
CHAMPOLION encontraria a chave dos hieroglifos, sem base 
objetiva. Que há de mais concreto, mais objetivo do que as

29. A ciência em geral estuda fa tos existentes. Que fa to  mais 
real, m ais visível que a  m ím ica religiosa? A fenomenologia religiosa 
compreende um a série infindável de fa tos de na tu reza  subje tiva . 
BOUTROUX repete o êrro de W ILLIAM  JAM ES, que se lim itou a  es-
tu d ar fa tos subjetivos, sem a  consideração dêles a trav és da rep resen ta-
ção objetiva. O tem a alcança na  atualidade extensão considerável, m or-
m ente como reação to ta l an te  a  vida, na  condição de energia, segundo 
MAC MURRAY (The S truc tu re  of Experlence Religious) ou GEORGE 
SIM MEL. Um m ovimento de fundo religioso (rebeliões, gu erras santas, 
reform as, e tc .) ,  se in teressa  por um lado à  sociologia da religião, não 
deixa de ser conseqüência de fa to  religioso. Tôda m anifestação, como 
fato  concreto, vai dos lim ites do subjetivo p a ra  o objetivo, e o estudo 
das m anifestações uniform es oferece campo vasto p a ra  a  construção 
da teoria . O estudo de p rá ticas religiosas, de form as de expressão, e tc . 
não se s itua  preferentem ente no subjetivism o puro (Consulte-se WACH, 
op. c it .,  pág . 40). Em  rigor, e como argum ento  últim o, a  resposta 
está  na considerável e cachoeirante lite ra tu ra  a  respeito  de religião, 
sôbre todos os a spectos.



construções em atos vividos? Seria absurda a  tese de que não 
há nêles a m anifestação subjetiva. Mas o equívoco do eminente 
pensador francês não é to ta l no ponto discutido. Seu engano 
está na consideração em que tom a a palavra dogma, a que 
dá um sentido que lhe parece lei. Considera o fundam ento 
do dogma como elemento in tegrante de tôda religião real. 
Pelo conceito do autorizado pensador, a lei está  para  a  ciência 
assim como o dogma está para  a religião.1® Se BOUTROUX 
é exclusivista em sentido subjetivo, já  W HITEHEAD foi além, 
cometendo o êrro  de um a afirm ativa extrem am ente restritiva  
e personalíssim a: «a religião é a arte  e teoria da vida interior 
do homem». O êrro tem  endosso de WILLIAM JAMES, para  
quem a religião seria «atividade individual do homem na sua 
solidão». Ora, a atividade é intensa, intensíssima, ocupando 
integralm ente o pensam ento do homem, atirado ao mundo das 
relações. Os princípios, em sentido particular, em cada reli-
gião, estão constituídos de preceitos ou m andam entos. Convêm 
à teologia. Todavia, para  a ciência das religiões, os dogmas 
não são examinados em sua verdade ou sua procedência. São 
tidos como fa tos. Se a média dos dogmas, no quadro geral das 
religiões, tem  a fôrça de corresponder à  categoria de fato 
uniforme, cabe ao cientista tomá-los como lei de natureza 
científica. H á que distinguir, pois, entre lei e dogm a.31 Rigo-
rosamente, se BOUTROUX deseja levar p ara  a ciência das reli-
giões o significado da palavra dogma, no sentido de lei, estará

30. BOUTROUX. Op. c it .,  pág . 283 e seg.
31. A p a lav ra  — dogma, quer sob o ponto de v ista  religioso, quer 

dentro do sentido filosófico, tem  compreensão própria. Em  geral, po-
deria com preender preceitos fundam entais das re lig iões. D eclarada-
m ente, quer em documentos antigos, quer modernos, dogma convém à 
Religião C atólica Apostólica R om ana. Daí a  afirm ação já  universal-
m ente aceita  de que fo ra  da Ig re ja  Católica o dogm a não existe . Tanto 
vale dizer que, especificamente, o têrm o é inerente à  p rópria  Ig re ja  
Católica. E n tre  as religiões de tipo — reveladas, som ente a  Ig re ja  C a-
tólica su sten ta  a rtigos ou proposições de fé . A diferença en tre  lei e 
dogma, p a ra  o caso, é fundam ental. A lei é um  enunciado que não está  
revestido de fô rça apodítica im utável. Um principio científico, devida-
m ente afirm ado em têrm os que a fastem  enganos, tem  a  sua duração



apreciando a m atéria sob o ângulo científico. Ainda assim, 
seria compreensão incorreta, visto como o significado de lei 
em ciência não é nem poderia ser o de dogma.

8 — Õbvio seria dizer que não há, nas presentes linhas, 
pretensão de contrariar o pensamento de m estres, entre os quais, 
com alturas de autoridade alta, se inclui BOUTROUX. A 
questão seria, no fundo, eminentemente term inológica. No 
tocante ao que se diz a respeito de ciência, valham  as consi-
derações expendidas no Capítulo I, nota 2, do núm ero 6, 
do presente livro. Repita-se em consonância com o que foi 
exposto. Ciência é conhecimento. Ora, nada m ais flutuante, 
vário ou infixo do que o conhecimento. Negá-lo seria ridi- 
cularia chaníssim a. D entro do rigor da palavra, à luz dos fa tos

m ais ou menos variável. O dogma, não. D outrina revelada, exposta 
em têrm os solenes, não poderá jam ais perder a  fórça de seu conteúdo. 
KANT, na  C rítica da  R azão P ura , estuda o problem a do dogm a. Em 
contraposição a  m atheina, que seria  n a  antiguidade segredo, arcano, 
ensino de privilegiados p a ra  privilegiados, o dogm a é afirm ação solene, 
definição inarredável da ve rd ad e . A lei poderá sofrer o im pacto de 
novas descobertas ou situações a té  então  desconhecidas. O dogm a é o 
enunciado suprem o da verdade religiosa em antecipações da própria 
ciência. Não se deve confundir o conceito com opinião ou parecer, se-
gundo a  linguagem  de CÍCERO. Em  filosofia, sem pre existiu a  cham ada 
proposição evidente por si própria  e, assim , insuscetível de qualquer 
dem onstração: é o axiom a. P a ra  a  adm issão do axioma, impõe-se neces-
sariam ente a  im ediata adesão da razão. P a ra  o dogma, não há  a  colabora-
ção da razão. Prescinde dela, porque se acha acim a dela em g rau  infinito. 
Daí o engano de BOUTROUX na  sustentação de conceito to ta lm ente  
diverso do tem a im em orialm ente conhecido. Insurge-se o grande m estre 
con tra  o dogma, invocando a  razão  teórica, expressam ente co n trá ria  a  
proposições que se não dem onstram  (Op. c it .,  pág . 283). Condena que 
se consagre o método de autoridade p a ra  a adm issão de enunciados, e 
invoca repetidam ente o que seria  ciência m oderna. . .  É preciso se acen-
tue  que a  religião, ex a tam en te , porque é a suprem a definição do destino 
do homem, se funda em verdades últim as, to tais, inultrapassáveis, aceitas, 
não pelo espírito analítico dos homens, m as pela adesão m isteriosa 
deles, movidos por um a intuição profunda, que é a  fé . E  aqui se im -
p lan ta  o que seria  um a razão m ística, um  to ta l desapêgo do homem 
em relação à  inferioridade em que se encontra p a ra  e n tra r  na  esfera 
das fôrças in teiram ente desconhecidas da ciência.



históricos, seria puerilidade adm itir como expressão perfeita 
e acabada do conhecimento a  ciência contem porânea. B asta  o 
deconcertante e até desnorteador exemplo da física de nosso 
tempo, revolucionada em suas bases pela desintegração do 
átom o. Aliás, bom é se diga que não há leis científicas imu-
táveis. Não as houve, nunca. Dá-se, entretanto, inegável con-
tra s te  entre a fenomenologia religiosa e a  ciência em seus 
diversos se to res . Enquanto a fenomenologia religiosa apresenta 
qualquer coisa de superior à ciência propriam ente dita, esta 
oferece teses que variam  de época em época. Não será vaidade 
ou soberbia a afirm ação de que a religião em sentido puro, 
como conteúdo de verdades primeiras, apodíticas, supera em 
muito, e, por vêzes, em extensão que ra ia  pelo infinito, aos 
preceitos científicos. O velho conceito — religião e ciência 
caminham juntos na perseguição dos mesmos fins —  é a fir-
mação gra tu ita , anódina, espécie de concessão ou transigência 
singela, breve, ao ponto de vista dos que creem na im utabi-
lidade da ciência. Se se diz (e diz-se m uito bem) que a  ciência 
é variável, infixa, flutuante, v irá tam bém  a contrariedade des-
denhosa p ara  a relig ião . A fim de que se oponha com vantagem  
ao conhecimento comum, deverá a religião reunir requisitos 
de imutabilidade e, conseqüentemente, de eternidade. Aqui, 
há um a objeção prelim inar que encontra facílima resposta. 
O mundo visível é um a função uniforme. Pela função vis-
lumbra-se necessàriam ente o órgão. Ora, é inegável que o 
órgão, para  te r  função, exige fôrça motriz, energia inteiram ente 
desconhecida. Um passo a  mais, percebe-se que a  direção da 
energia não está em nós. Que fazemos? Buscamos compreen-
der que a  direção da fôrça, estando fo ra  de nós, exercerá 
domínio completo sôbre nós. Estam os assim  inapelávelmente 
subjugados por um a fôrça, que vem para nós, e a essa fôrça 
prestam os obediência dentro de disciplina que não é criação 
nossa. Percebemos que somos governados. E is aí a ciência 
que temos do mistério que nos governa, ao qual a nossa im a-
ginação em presta, entre símbolos, a condição do sagrado. E sta  
ciência por assim  dizer superior, transcendental, está assentada 
em princípios eternos, imutáveis, porque é ela um a verdade 
intuitiva, profunda, axiomática, sem contraste no tem po e no



espaço: jamais ficamos sem o govêrno que sôbre nós o mistério 
da energia exerce. Não é isso propriamente um cânon, uma 
teoria, uma convenção, mas uma lei, e lei suprema, conhecida 
desde tempos imemoráveis. Nem mesmo a doutrina antropo-
lógica de muitos, constante da tese de que «o homem criou 
a Deus por si próprio, sujeitando-se-lhe ao domínio imediata-
mente» — satisfaria à razão. É que, se fôsse criar Deus, evi-
dentemente estaria a tirá-lo de si próprio, da profundeza de 
seu próprio ser, e assim estaria extraindo o que já  existia em 
si próprio. Além de tudo, a simples criação do mesmo ente, 
sempre uniforme, em todos os homens, seria antes a descoberta 
da fôrça que existe em cada ser humano, dominando-o sem 
restrições. Por outro lado, a tese do homo religiosus nunca 
sofreu descaída, muito embora sob engano haja DARWIN 
afirmado a existência de conglomerado humano sem religião.32

9 — P ara a fixação das leis gerais ou princípios funda-
mentais da fenomenologia religiosa, ou antes da «Terra como 
função do mundo invisível, há que buscar, entre as manifes-
tações superiores do sagrado, as que possuem o sêlo da repre-
sentação das religiões puras, tomada a expressão no sentido 
das que se tornaram  ilustres. As religiões existentes na Terra 
são manifestações do sagrado, do numinoso, ou da numenidade. 
Mas é preciso se compreenda que há um sentido de religião

32. DARWIN, segundo se sabe, em suas duas viagens à T erra do 
Fogo, encontrara conglomerado humano, reduzido ao extremo de concep-
ções mentais. O célebre cientista teria  verificado (à sua maneira, é claro) 
que os fuegianos não tinham  religião e, assim, não apresentavam  o 
minimo resquício de idéia religiosa. A afirm ação do cientista poria 
por te rra  as observações de m estres antigos. Diante das conclusões do 
naturalista  inglês, estariam  desmoronadas as construções intelectuais 
a  respeito de religião. E stá  hoje definitivamente destruída a afirm ação 
de DARWIN. Em primeiro lugar, o afam ado cientista não estudou a 
fundo a língua dos índios Yamanas, da T erra do Fogo, nem lhes buscou 
a formação m ental primitiva, como fa ria  LEVY BRUHL. Um a comis-
são do Congresso Etnológico de Viena, composta dos cientistas MARTIN 
GUSINDE e W ILHELM KOPFFERS, estudou minuciosamente a vida e 
os hábitos dos fuegianos, verificando que a sua form ação religiosa, 
embora primitivista, acusava a presença de um Deus.



pura, que se integra no mundo invisível, no Eterno, ou no 
espírito absoluto, segundo a fórmula de HEGEL. Impossível 
será ao homem desvendar o quid das manifestações emanadas 
do espírito absoluto. Aquilo que convém a êste seria o inul-
trapassável, correspondendo a uma espécie de molde eterno, 
modêlo supremo, suscetível de se a justar ao conteúdo da reli-
gião pura, em seus dados essenciais, destituídos ou despojados 
de representações, para só constituir a vontade do espírito ab-
soluto. Ora, essa vontade, na Terra, para a sua misteriosa in-
terferência, se vale de instrumento adequados. As manifesta-
ções da vontade do espírito absoluto são, como não podiam de 
ser, as religiões, e religiões realizadas, como veículos ou cami-
nhos da vontade. De modo geral, o espírito absoluto seria en-
tendido pelo que se denomina religião pura. Desnecessário será 
desenvolvimento maior para o tema. Entretanto, convém acen-
tuar que religião pura, extremada a pontos de proximidade com 
o absoluto, somente existe no sistema de relações mais ou menos 
variáveis entre os conglomerados humanos. E  repise-se, mais 
uma vez, que religião pura será sempre a que se não encontre 
impregnada de palavras de homens ou doutrinas de homens, 
sempre tendentes a artificialismo efêmeros. Por outro lado, a 
velha divisão — religião revelada e religião natural — não tem 
acolhida na atualidade. O conceito — religião natural (ecclesia 
naturalis, de que falavam antigos doutores de direito eclesiás-
tico,33) não tem, à luz dos estudos modernos, correspondência, 
nem com os fatos, que traduzem a essência do espírito abso-
luto, nem dentro das próprias letras sagradas da religião mais 
alta e pura que existe na T erra. Seria como se dissesse tam -
bém direito natural. Não será desaconselhável a advertência 
de que há religiões inferiores, e, conseqüentemente, as há supe-
riores. Ê claro que ao analista caberá ao dever de estudar as 
religiões superiores, para conclusões mais aproximadas da 
verdade. Muitos são os sistemas, fundados em critérios vários.

33. A . E . HOLT. The Sources and Methods of the Sociology of 
Religion, citado por LUTHER LEE BERNARD (The Fieds and the 
Methods of Sociology, (in WACH, op. c it.,  pág . 65, nota 1).



Adote-se, sem rebuços o de um eminente analista, que se apre-
senta aos estudiosos, sob crivo próprio, muito exato e dentro 
de aspectos lógicos irrespondíveis — HOLT.34 Admite cinco 
pontos imutáveis, caracterizadores de religião a lta : 1“) história 
ou origem; 2 “)  corpo organizado; 3°) e s tru tu ra ; 4’) liturgia 
ou culto; 5?) finalidade. A descrição das características exige 
desenvolvimento amplo, o qual, sem dúvida, iria  transcender 
os limites dos presentes estudos, m orm ente em relação à histó-
ria  ou origem. E n tre  as religiões de tipo carismático, tem  ex-
traord inário  relêvo o Cristianismo, que compreende em altís-
simo grau  a  fenomenologia religiosa por excelência. Sua histó-
ria, seu corpo, estru tu ra , liturgia e fins, tudo nêle atinge o 
inimaginável, ta l é a  grandeza por assim  dizer m aravilhosa- e 
por isso mesmo inultrapassável de seu conteúdo. Reflete em 
tudo e por meios adm iráveis o espírito absoluto, a  religião pura, 
a que se acha na vontade do E terno. Note-se o emprêgo do 
verbo refletir. O Cristianismo em todos os sentidos é a  form a, ou 
expressão religiosa que se integrou na lei suprema. Insista-se 
no ponto, a través de compreensão da verdade, conquistada 
a través de lu tas inúm eras. Lim par m uito bem a eira ( . . .  per- 
m undabit aream  su am . . .  M ATTH., III, 12) daria a entender 
que os séculos do mosaismo deixaram  os homens m ergulhados 
em religiosismo inteiram ente destituídos dos traços da religião 
p u ra . O Cristianismo em sua pureza é o pensamento do E te rn o .

34. Em  M atheus, cap. V, 17, há  menção da p a lav ra  de CRISTO, 
re feren te  à  lei (Nollite p u tare  quoniam  veni solvere legem ) A  lei ficou 
m antida. Que lei será  essa?  A m osáica? Eis as p e rgun tas que provo-
caram  e provocam  ainda, interm ináveis discussões. No mosaismo, h á  v á -
rias  disposições con trariadas pela p a lav ra  de JE S U S . Dois são os casos de 
extraord inária  im portância. Moisés perm itiu  o divórcio por algum a feal-
dade n a  m ulher. CRISTO condenou veem entem ente a  velha p rá tica . 
Moisés to lerava e a té  estim ulava a  m orte  aos inim igos. CRISTO repu-
diou a  velha p rá tica . Foi, ao invés, m uito além : determ inou que os 
próprios inimigos fôssem  am ados. A lei, a  que alude CRISTO, é a  da 
V ontade Divina, que deve ser cum prida assim  n a  T erra  como no Céu. 
E m  têrm os d iretos: é a  religião do amor, tomado o têrm o no sentido 
alto, en tre  as virtudes perfe itas (carism ata  m eliora), dentro  da súm ula: 
Amai-vos uns aos outros.



E stá  alcançando a  universidade, segundo a fórm ula da pré-
dica im ortal: . . .unum  ovile, e t unus p asto r;35 porque as 
ovelhas de outro aprisco (et alias oves habeo, quae non sunt 
ex hoc ovili) estão chegando aos poucos. Tomado, como se 
deve tom ar, o Cristianismo na categoria suprema, não se dirá 
que as demais religiões, algum as de cunho universal, sejam  
desprezíveis ou indignas de análise. As ovelhas, que são de 
outro aprisco (alias oves habeo), serão conduzidas ao aprisco 
eterno. Sob êsse aspecto, a palavra de CRISTO é a m aravilha 
da previsão da concórdia das m assas hum anas, sem exclusi-
vismos quaisquer, m orm ente entre religiões na tu ra is  (expres-
são obsoleta, sem significação alguma,36 sem base nos fa tos 
da fenomenologia religiosa), compreendendo o fundo de uma 
verdade —  a necessidade de religião, que exatam ente por invo-
car a  entidade suprema, dotado de poder infinito, será sempre 
útil, pela riqueza da bondade.37 Aos analistas das religiões in-

35. JO A N ., X, 16. CRISTO deixa na  Sua im ortal palavra, no 
g rau  puro, o sentido universal de Sua prédica. Pelos m istérios da p re -
visão, preconiza a  religião ecumênica, e a  in stala  pelas verdades últim as. 
Abrangendo em traços profundos todo o sistem a de fratern idade pura, 
superou a  todos os filósofos e superará  sem pre o espirito de destruição. 
Acima dos cientistas, criou em palav ras rápidas um sistem a inultrapas- 
sado, em que além  da concórdia hum ana, im pera o sentim ento de ju s -
tiç a . O sentido social da vida, em tôdas as suas participações, com-
preenderia a  ordem, a  harm onia, a  paz, em sum a.

36. TOBIAS BARRETO (Estudos alemães, pág . 48) condena a 
tese dos que adm item  a  religião n a tu ra l, de que foi pregoeiro JU LES 
SIMON. O pensador brasileiro repele VACHEROT, que quis, em cons-
trução  m etafísica, da r impulso a  um neo-espiritualism o. Cheio de 
falhas, não passou de m ero reflexo de velhos conceitos religiosos, m o-
dificados em vários pontos, sob o com bate de GRATTRY. E m  rigor, se 
houvera possibilidade de ex istir religião na tu ra l, seria  ela um complemento 
da natureza, ou gu ard aria  aspectos de leis n a tu ra is  e, assim, dentro  de 
inevitáveis m anifestações psíquicas. E n tre tan to , lig a r os fa tos a  leis 
biológicas, im portaria  em adm itir um a fisiologia do pensam ento . . .

37. M ÜLLER e HARNXCK não foram  infensos ao fundo de tôdas 
as  religiões (à  exceção das fe tich istas) no que toca  às exigências da 
caridade ou do am or do próxim o. DEM ÔSTHENES M ARTINS DE 
OLIVEIRA (Evangelho de Um a Vida, pág . 147, ed. do a u to r), adm itiu



cumbe, para a perfeita caracteriologia da religião alta, adotar, 
com segurança absoluta, método que lhe propicie cuidadosa 
seleção até chegar ao nível de dados comuns que valham ao 
mesmo tempo como base para conclusões mais ou menos f ix a s . 
Ponto de aferição ou paradigma, é fóra de dúvida que o Cris-
tianismo oferece largo, larguíssimo lastro de elementos, pelas 
quais se possa admitir representação completa, de dados de 
fenomenologia religiosa. E é exatamente na escolha dos dados 
que se poderá assentar o máximo de expressão confessional, 
excluídos, — é claro — , os elementos de incaracterização, os 
quais, sôbre causarem deformação do temário, não passam de 
puras criações de homens ou de assembléias dominadas pela 
vontade do homem.

10 — Se admitido fôr que tôdas as religiões contêm um
fundo de bondade e, nesse caráter, não podem ser desprezadas 
na sua manifestação fenomenológica (e ta l conceito encontra 
apoio em tôdas as cartas políticas modernas, com a culmi-
nância precisa na Declaração dos Direitos do Homem), con-
vém agora se apure o que de comum existe em tôdas. Eviden-
temente (aqui vai a palavra no sentido de lógica pura), se 
tôdas apresentam pontos de contacto, estarão oferecendo ao 
analista preliminarmente um conjunto de princípios invariáveis, 
uniformes, com os quais se form aria a  base comum em que 
se edificaria a  verdade maior. Os princípios invariáveis, pela 
sua constância, dariam, não há negar, substância à religião 
pura, em tese, ou, pelos menos, como no Direito, seriam form a 
pura, pre-existente, ou, ainda, aquêle ser, que no mundo das 
normas seria dever ser, segundo a  fórmula de KELSEN. Os 
princípios invariáveis-inconstantes, ou indefinidos, se, em deter-
minadas circunstâncias ou aspectos, não oferecem a caracterio-
logia religiosa mais ou menos comum, deixam, naturalmente, 
o problema com alguma solução. Ao lado dos princípios inva-
riáveis, constantes e dos dados invariáveis, inconstantes, existe

a fórmula, preconizada pelo pastor p rotestante M r. LERMAN. Inútil 
a  defesa do lema, que corresponde à  prédica imortal, a  respeito da 
existência de ovelhas de outro aprisco.



a vasta soma de princípios variáveis, na sua imensa maioria 
atinentes a questões de forma, mormente em m atéria de culto. 
É claro que os princípios invariáveis, quer constantes, quer 
inconstantes, não se situam na vontade do homem, ou, antes, 
não tem a mínima relação de dependência em têrmos de 
domínio ou predomínio da vontade humana. Acentue-se nova-
mente com o exemplo de KELSEN em relação ao Direito, guar-
dam anterioridade ao próprio conhecimento humano, ou, em 
têrmos diretos, porque pre-existem, virá o homem pensá-los 
invariavelmente pela mesma forma, sem lhes tira r  nem acres-
centar coisa alguma. Já  os princípios variáveis conservam 
certa relatividade na sua formação, dependendo em regra da 
vontade hum ana. Demonstram-no os fatos cotidianos. Sur-
gem e desaparecem. Se apresentam, por vêzes, certa duração, 
que lhes conferem a aparência de princípio invariável, é por 
que se transform am , ou guardam certa continuidade de con-
teúdo, m ascarada em fórmulas ou moldes puramente tempo-
rais. Os princípios invariáveis, exatamente porque são inva-
riáveis, revelam sob várias formas, mormente na linguagem, 
tôda a profundeza do fato religioso. Trazem por assim dizer o 
sêlo, a m arca da revelação uniformemente conhecida.

11 — Tente-se o esbôço dos princípios fundamentais inva-
riáveis. Dois são de extraordinária grandeza: a) crença no 
Ser Eterno, diretor do mundo, quer visível, quer invisível; e 
b) crença no espírito, ser dotado de substância impensável, 
isto é, natureza inexplicável. Melhor seria que os princípios 
fundamentais invariáveis tivessem designação ampla — prin-
cípios supremos ou fontes supremas. A crença em Deus e no 
espírito, ao lado dos dados ou princípios variáveis fundamentais, 
constitui a  dinâmica religiosa. Essa afirmação não seria nem 
poderia ser g ratu ita . Não se poderia compreender idéia reli-
giosa que se não apoiasse no que seria atividade do Ser E te rn o . 
Claro que, para o exercício da atividade divina, em todo o 
esplendor de seu mistério, há necessàriamente campo, ema-
nado do Ser Eterno, e que seria a espiritualidade. Assim como 
o Direito, para que realmente pudesse existir, como dever ser, 
tem necessàriamente necessidade de campo, que é humanidade.



Os princípios variáveis fundamentais abrangem a responsabi-
lidade do espírito, definida de maneira própria em cada religião.

12 — Se há dinâmica religiosa, impõe-se a presença de 
estática religiosa. A ação do mundo invisível exige imediata-
mente a base sôbre que irá incidir, e a base passará a ser fun-
ção. Em geral, toma-se a Terra em entidade específica, no seu 
plano próprio. Se, como se admite, com todos os visos de 
verdade, a existência de mundos habitados,38 indissimulàvel- 
mente predominará a analogia de relação entre tais mundos 
e a espiritualidade. Tanto vale dizer que, assim como existe 
relação entre a Terra e a espiritualidade, existe considerável 
série de mundos que guardam  a mesma relação, ou, pelo menos, 
certas similitudes de relação das da espécie da T erra. P arti-
culariza-se, entretanto, o sistema para a T erra. A ciência de 
religião que abrange os fatos da Terra, ou do mundo visível, 
biparte-se em planos rigorosamente exatos, isto é, em dinâmica 
e estática religiosa. A dinâmica religiosa versa tudo quanto 
se acha em relação com o mundo invisível, e a estática reli-
giosa abrange tudo quanto se percebe, concretamente, em m a-
téria de crença, no plano te rrestre . A dinâmica religiosa é a 
fôrça atuante, e a estática religiosa, o suporte m aterial da 
fôrça atuante. Pelo quadro exposto no presente capítulo,39 a 
m atéria está, com a amplitude necessária, colocada em seus 
pontos essenciais. Em rigor, sem m uita esquematização, cum-
pre insistir no tema, que é, para a fenomenologia religiosa, o 
da relação ampla, largamente conhecida pela designação univer-
sal — oração. Oportunamente, com o desenvolvimento próprio, 
será discutida a m atéria. O que, entretanto, pode ser aclarado, 
desde já, é que a  oração, de que se tra ta , não é propriamente

38. A teoria dos mundos habitados é hoje tem a de pesquisas da 
ciência, embora passe pelo crivo da ironia. FLAMMARION foi ardente 
pregoeiro da habitabilidade dos corpos celestes, tendo escrito livro que 
causou entusiasmo enorme. O sentido de consolo viria, p ara  a alma 
insofrida, pela certeza da im ortalidade. A Ig reja  Católica nunca se 
definiu categòricam ente a respeito da pluraridade dos mundos habitados.

39. Recorde-se que os presentes estudos são o capítulo final do 
Tomo Primeiro, Prim eira P a rte  do livro — Catenalismo.



a linguagem da súplica. Marcadamente mais alto é o conteúdo 
do tema, dentro do sentido de comunhão, ou segundo o têrmo 
de que se cogitou em capítulos anteriores — presença. Aqui 
há necessariamente profundeza, pela mesma form a com que 
se verifica no Direito. O restabelecimento dêste, quando vio-
lado, é feito através de processo, em que o titu lar pede a  repa-
ração, e o pedido não é senão a fórmula de vincular de alto 
a baixo e de baixo para cima a relação.40

12 — Urge sejam expostas algumas palavras em tôrno do 
quadro geral da ciência da religião.

No tocante à dinâmica religiosa, foi acentuado que os 
princípios invariáveis fundamentais e os princípios invariáveis 
indefinidos imprimem caráter uniforme a tôdas as crenças, sem 
distinção alguma. Ao lado de ta is princípios, encontram-se os 
variáveis, que, embora o sejam, guardam a característica de 
base. Os princípios invariáveis fundamentais compreendem, 
como foi declarado, o Ser Eterno (Deus) e a espiritualidade. 
Ê imemorial a consideração de que em tôdas as crenças Deus 
e os espíritos se encontram em plano a que não chega o conhe-
cimento humano. Tal plano se designa sob nomes variados e 
todos conservam a significação cristã — céu ou céus.41

40. Infelizmente, é vezo comum na justiça a  incompreensão quanto
à  posição das partes diante do juiz. Certa m inoria entende, ainda, que
o requerimento das partes constitui uma súplica, que é atendida ou
desatendida, como se o juiz estivesse na posição de doador da graça, 
dispenseiro do bem. VIEIRA em seu famoso sermão, vol. XIV, pág. 
283, dá a  medida exata à  súplica. Esta, juridicamente, é um a relação 
entre a  p arte  e o ju iz.

41. H á que distinguir entre céu e céus, segundo a linguagem de 
CRISTO. A alusão a céu é feita  sempre em sentido amplo (MATTH., 
V, 34; XI, 23 e XII, 18). A designação preferida é reino dos céus
(MATTH. II, 16; V, 11 12, 16, 20 e 25; XII, 11, 33 e 34; XVIII, 1, 3 e
10; XX, 1; XXII, 2, XXV, 11). O tem a será objeto de análise mais atenta.
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Os princípios invariáveis indefinidos compreendem dois 
temas, sempre submetidos a intermináveis controvérsias: a) 
perpetuidade dos espíritos e d) comércio dêles com o mundo 
visível. A primeira rubrica — perpetuidade dos espíritos tem 
a sua definição dentro das linhas teológicas de cada crença. 
Ê necessário se faça, de passagem, distinção entre perpetuidade 
e eternidade. A perpetuidade pressupõe criação. Se o espírito 
é obra do Eterno passará a te r a duração de acôrdo com 
Vontade do Criador. Se o espírito fôsse eterno em sentido 
próprio, não teria tido comêço. A eternidade convém a Deus, 
que, criando os espíritos, lhes dá duração perpétua.42

Os princípios variáveis fundamentais compreendem o tema 
da responsabilidade individual dos espíritos e da sua situação 
após a morte do corpo. É o fundo da escatalogia, referente 
na maioria dos casos à culpa e ao resgate. No que toca ao 
problema da salvação, após a morte, a m atéria é versada em 
soteriologia. Dada a diversidade de tipos escatológicos e sote- 
riológicos, sempre será difícil encontrar uniformidade. Apa-
rência, similitudes surgem aqui e ali, à conta de vestígios de 
verdade suprema.

Em resumo, a respeito do que se vem dizendo em relação 
à dinâmica religiosa, basta se proclame que é tema de profun-
didade, incogitável à luz da razão, mas admitido pela fé. Vaga-
mente, tôdo o mistério do mundo invisível, do que se considera
— Além, reflete-se no mundo visível.

13 — Em relação à estática religiosa, a  tripartição é a
mesma: a) Princípios invariáveis fundamentais; b) Princípios 
invariáveis indefinidos; c) Princípios variáveis fundamentais.
A simples análise do conjunto indica tôda fenomenologia reli-
giosa em objetividade d ireta. Verifica-se na T erra. É a reali-

42. Fam osa é a  expressão do salmista, que vale por um tratado  
a  respeito da eternidade de Deus e perpetuidade do espirito — Eu te  
gerei hoje (Ego hodie genui, P S ., II, 7; A ct., XIII, 33; H eb., I, 5; 
V, 5 ). A linguagem do E terno é singularm ente realçada pelo pretérito 
perfeito — gerei, a través do advérbio — hoje. Hoje, segundo os bons 
teólogos, é a  demonstração da eternidade de Deus.



dade da religião nas suas manifestações exteriores. Se a  dinâ- 
mina religiosa é eminentemente subjetiva, oferecendo vastís-
simo campo para discussões e pesquisas, já  a estática religiosa 
tem uma correspondência apagada com a dinâmica. A rubrica 
ampla — solidariedade ou comunhão — compreende o tipo 
geral de que dá notícia a palavra grega — kleros, que tanto 
pode ser espiritual como corporal. Notadamente, predomina 
a organização, o corpo religioso (assembléias, reuniões, comu-
nidades, procissões, e tc .) , e é isso base para a afirmação da 
ecclesia. Por outro lado, como princípio invariável fundamental, 
aparece indefectivelmente a hierarquia espiritual ou hierarquia 
religiosa, que abrange forma de govêrno, orientação própria, 
e tc ., do corpo religioso. Desnecessária seria a  exposição do 
tema, em suas transformações, através dos séculos. Seria uma 
espécie do Estado religioso. A história oferece série infindável 
de transformações dos tipos do Estado religioso, mais carac- 
terizadamente conhecido por nação religiosa. A través dos tem -
pos, a separação dos podêres temporal e espiritual fixou-se 
definitivamente em linhas exatas.43 A hierarquia espiritual, ou 
a hierarquia religiosa, como fenômenos propriamente dito, não 
é nem jamais foi convenção ou criação hum ana. Manifesta-se 
em bases tais que se não modificam nunca. Sofre necessaria-
mente os influxos de cada época, mas em essência é inerente 
à organização. Da hierarquia dão notícia as chamadas disci-
plinas, as regras, que se incluem em codificação, tanto  quanto 
o permitam as condições do m eio. Em determinadas confissões, 
constituem o jus religiosus, ou, concretamente, o jus ecclesias- 
ticus ou, ainda, segundo a designação específica da Igreja 
Católica Apostólica Romana — direito canônico. Não se tome 
a expressão em sentido restrito . O canon tem amplitude por 
vêzes considerável. Além de compreender o que seria regra 
geral, para a direção do órgão religioso, restringe-se a de-

43. M atéria que exigiria, não apenas meia dúzia de linhas, m as 
centenas e centenas de páginas, está  hoje identificado com a  Ig reja  
Católica Apostólica Romana, dentro de organização perfeita, sob a  desig-
nação Estado do Vaticano, Estado Pontifício, Santa  Sé.



terminados pontos da atividade religiosa. A autoridade define- 
se invariàvelmente pelo canon, isto é, pelo conjunto de preceitos 
que lhe estabelecem, não só a investidura, senão também a 
extensão do cargo no seu exercício (jurisdição religiosa) e, 
conseqüentemente, na própria hierarquia. O que caracteriza, 
entretanto, o canon é a permanente função definidora de pontos 
de fé.

A segunda rubrica — princípios invariáveis indefinidos é
que, em verdade, compõe a fisionomia por assim religiosa da 
crença. Tem extraordinária importância na vitalidade da con-
fissão. Abrange o ritualismo em sentido amplo e tôda a exte-
rioridade m aterial da expressão religiosa. O ritualismo está 
em tódas as religiões e em cada uma oferece conteúdo próprio, 
tradicional, racional, místico e prático.44 Por isso mesmo, não 
há confissão religiosa que não tenha a sua teologia, t ra -
duzida em rituais. A respeito dêsse ponto foi muito claro 
WACH.45 Fato é, sem contestação alguma, até mesmo entre 
os negadores, que o homem tem «sêde do mistério», ou 
a «fome da coisa sagrada». Vem-lhe a necessidade de comu-
nicar-se com as coisas do E terno. Tal necessidade, além 
de ser estado de angústia, espécie de sofrimento perene, é 
também sujeição inata, irreprimível, a um poder. Sujeição 
inerente à vida. Procura o homem evadir-se de si mesmo, 
para uma satisfação que inütilmente procura definir. O 
tema deve ser compreendido à base de fato concreto, indes- 
mentível: o homem sente-se doente, misteriosamente enfêrmo, 
tem em si mesmo uma chaga, certa mácula que em vão procura 
apagar. Todo seu esforço é desenvolvido na procura de um 
remédio, de um consolo, de um bálsamo. E  o esforço traduz- 
se num conjunto de operações mentais, que tendem inevità- 
velmente a exteriorizações. Eis, em resumo, a origem da litur-
gia em tôdas as religiões. Õbvio seria dizer que a linguagem

44. JAMES BISSET PRAT. A Psychology Study, pág. 14 e segs.
45. Op. c it .,  pág . 44 e segs. É admirável o estudo nesse aspecto. 

O autor, a través de linguagem elegantíssima, expõe, não apenas opinião 
própria, m as a  de vários autores.



litúrgica existe em cada confissão religiosa, e até em muitos 
pontos, comum a tôdas, considerada, por isso, princípios, ou re-
gra, invariáveis pela finalidade e indefinidas pela forma. Podem 
ser reduzidas a: a) adoração do Ser E terno; e b) reparação.

A designação ampla — liturgia — tanto  pode conter, como 
contém, o sentido subjetivo da prática religiosa (oração, exer-
cícios espirituais, e tc .) quanto conservar o aspecto objetivo, a 
exterioridade, a representação religiosa (ritualism o). Corres-
ponde êste, necessariamente, a um simbolismo adequado, seja 
pela palavra escrita ou falada (gram ática religiosa), seja pelo 
sentido misterioso, enigmático, através de fórmulas que são 
o fundo do sacramentalismo.46 O sacramentalismo constitui, em 
rigor, a vida religiosa, a sua atividade por excelência. Vale-se 
de todos os recursos disponíveis para o que se diria eficácia 
religiosa. E ntre ritualismo e sacramentalismo há muito que 
distinguir. Êste seria o conteúdo, a substância daquele. Rito 
não é nem poderá ser propriamente a oração. Como será 
exposto, a oração não chega a ser um princípio religioso, mas 
a própria vida da religião, ou a própria religião.

Com princípio invariável indefinido surge, como fôrça re-
presentativa externa da religião, o templo. O tema admite longo 
desenvolvimento, sob todos aspectos, quer sob o ponto de vista 
histórico, quer na esfera da teologia. Dado o sentido de gene-
ralização em que se acham orientados os presentes estudos, 
buscar-se-á o resumo. A primeira consideração que acode ao 
analista é o do sentido teológico. Assim como se confunde 
a organização, ou o corpo da confissão, pelo conjunto de seus 
fiéis, com a própria numenidade, há dos que confundem o 
templo, com a própria fenomenologia religiosa. Possível é que

46. No tempo em que a confissão religiosa ou a  religião abrangia
tôdas as atividades hum anas (o sacerdote era iex e judex, reunindo em 
sua pessoa os poderes tem poral e espiritual), tudo obedecia a  fórm ulas 
sacram entais. Prim itivam ente, o sacerdote, além de rei e juiz, era  mago, 
ou, em têrm os concretos, exercia a  medicina. Separadas as atividades, 
através dos tempos, tudo se modificou. O rei deixou de ser sacerdote. 
O poder tem poral distanciou-se do poder esp iritua l. A autonom ia de 
cada figura redundou no fortalecimento da sacrainentalidade.



haja cidade sem sol, mas dificílimo é que haja cidade sem 
Deus, dizia PLUTARGO.47 A célebre sentença de quem fôra 
sacerdote em Delfos é bem clara na afirmação de que, em 
aglomerado humano, é invariavelmente guardada a fidelidade 
a crenças, com a exteriorização delas sob form as específicas. 
O homem, no seu recolhimento interior, por si próprio, seria 
templo, conferindo-se a si mesmo a condição de séde da nume- 
nidade.48 Por outro lado, sempre se confundiu o corpo reli-
gioso, ou tôda a organização religiosa com o templo, e a con-
fusão é amplamente admitida pelo vulgo, esquecido de que a 
divindade não está no próprio templo e até guarda sentido 
de superioridade às realizações do homem.49 Casa de oração, 
sob tôdas as form as e tôdas as dimensões, apresenta, em tôdas 
as confissões religiosas, uma parte, que constitui o altar, ponto 
de convergência para o rito . Tabernáculo é a designação para 
a parte mais importante ou fundamental do a l ta r . Como expres-
são m aterial religiosa, não é privilégio de religiões.50 A razão 
é que o templo é por si a representação religiosa, e todos os 
cultos religiosos sempre tiveram e têm a representação sim-
bólica na séde, ou no lugar em que possam ser realizados. Não

47. PLUTARCO — Obras m orais. Contra Colotés, cap. XLIX.
48. X. Ad C or., III, 16: Nescitis quia templum Dei estis?
49. é  célebre a  apóstrofe de CRISTO aos Fariseus e Escribas: 

«Cegos! Qual, pois, é maior, a  oferenda, ou o a lta r que santifica a  
oferenda? Aquele que ju ra  pelo a ltar, ju ra  por êle e por tudo o que está 
sôbre êle. E todo aquêle que ju ra  pelo templo, ju ra  por êle e por aquilo 
que nêle habita . E  o que ju ra  pelo Céu, ju ra  pelo trono de Deus e por 
aquêle que está  assentado sôbre êle.» (MATTH. XXIII, 19, 20, 21 e 22; 
A ct., A post. XVII, 23).

50. O sentido de privilégio para  determinada confissão religiosa 
no uso do templo, ou de casa com form a exterior de templo, predominou 
por m uitos séculos. Veio do Estado religioso ou do Estado que adotava 
determ inada confissão religiosa. Admitida a  doutrina do Estado agnós-
tico, totalm ente separado de qualquer culto, não ficou, entretanto, à 
solta a indiferença pelo culto. Se êste é ofensivo aos bons costumes, 
ou incompatível com a ordem pública, cabe ao Estado intervir no caso, 
proibindo a ação nociva da religião nesse aspecto. No Brasil, a  Consti-
tuição do Império, consagrava no a r t.  5 a Religião Católica Apostólica 
Romana na condição de religião oficial, conferindo-lhe privilégios. En-



cabe aqui a exposição de natureza teológica ou mesmo filosó-
fica, nem qualquer excogitação psicológica a  respeito do fenô-
meno da fusão do templo com a numenidade, m atéria que dá 
ensanchas a agudas observações a respeito da idolatria ou do 
fetichismo. O que apenas deve ser pôsto em relêvo, sob o ponto 
de vista da sociologia da religião é que o templo, além de cons-
titu ir elemento de base para a economia religiosa (patrimônio, 
fábrica ou conjunto de interêsses ou disponibilidades m ate-
riais, e tc .), envolve a  um tempo, não apenas a caracteriologia 
religiosa em seu aspecto material, mas a própria religião. 
Recorde-se que a  confusão do fundo religioso com o próprio 
templo sempre foi e continuará a  ser por muitos séculos uma 
constante do culto. Pela palavra do CRISTO,51 há afirmação 
de que acima do templo, e de qualquer templo, está a Vontade 
Divina. Entretanto, nunca escapou à sociologia a identificação 
que existe entre os costumes do povo e a m anifestação reli-
giosa. Daí a inevitável caracterização desta na figura m aterial 
do templo, em cada aglomerado humano. No tempo do CRISTO, 
a domus orationis, que era o templo de Salomão, seria a repre-
sentação religiosa dos Judeus. As sinagogas, entretanto, iam 
surgindo, quer em Jerusalem, quer fora da Cidade Santa, não 
propriamente com as características de templo, mas na condição 
de assembléias mais ou menos políticas. Só mais tarde é que 
a sinagoga tomou caráter nitidamente religioso, para  a sus-
tentação da lei mosaica. Nas religiões ocidentais, que têm como 
base a tradição bíblica, o primitivo templo era o a lta r a céu 
aberto,52 para holocaustos e expiações. Seja sob que form a

tretanto, a  tôdas as confissões religiosas reconhecia o direito de culto 
particular, «em casas, para  isso destinadas, sem form a algum a exterior 
de tem plos.» Proclam ada a  República, a  Constituição aboliu o oficialis- 
mo religioso, proclamando a  liberdade dos cultos. Com o crescente avanço 
das conquistas jurídicas, o direito do culto tem  características próprias. 
A exteriorização do templo sob form as peculiares é direito da confissão 
religiosa. Religião que busque a  caracterização religiosa de ou tra  está 
em usurpação do direito adquirido.

51. MATTH., XII, 6: Dico autem  vobis quia tem plum  m ajor est hic.
52. Gen., VIII, 20



surgisse, fixou-se através dos tempos como casa de oração. 
Não comportam — óbvio seria dizê-lo — os limites dos presen-
tes estudos considerações mais ampla entre liturgia e templo. 
Inegável é que a linguagem litúrgica é uma eterna variação 
de fórmulas que se traduzem em ponto único: adoração da 
numenidade. Envolvendo, como envolve, o próprio templo, desce 
a minúcias, etiquetadas, tôdas, para a finalidade comum. As 
práticas religiosas, os ofícios e as celebrações de cunho mais 
alto, são verificados em rubricas próprias, em atitudes e gestos, 
e até as vestes, as alfaias, tudo obedece a rigores invariáveis, 
muito embora desde a alta antiguidade guardem certa unifor-
midade objetiva, em recriações contínuas, como adverte CHA-
TEAUBRIAND.53 Não se dirá, entretanto, que tôdas as reli-
giões sejam paramentais, ou, antes, façam depender dos para-
mentos o sentido litúrgico do ofício religioso, mas a  liturgia 
não prescinde nem pode prescindir do param entalism o. Trata- 
se de coisa antiga. Coifas, coroas, m itras, filactérias, veus, 
franjas, tudo — repita-se — vem da alta antiguidade. Chega-se 
a um fato sem contraste: se há uma repetição através dos 
séculos, não parecerá errônea a  afirmação de que, m aterial-
mente, há uma linguagem nessas etiquetas exteriores. E xata-
mente porque há essa linguagem mística, é que cada religião 
se vale de indumentária própria, específica, e isso estabelece 
privilégio de cada confissão religiosa. As similitudes provam 
a existência de um fundo comum: meios de adoração, ou mo-
dos. E  êsses modos é que dão carterísticas a cada religião. 
Os fatos demonstram no curso da história a semelhança e, 
por vêzes, perfeita igualdade de usos. Em relação ao templo, 
por exemplo, basta a atestação de sua form a exterior, a exis-
tência da tô r re . Se, por lado, parece corresponder a um sentido 
nitidamente religioso, como projeção espiritual, ascese ou aspi-
ração ao Céu e, conseqüentemente, uma expansão devocional, 
por outro lado não é mais do a reminiscência da montanha, 
ou do interêsse em buscar altu ra. De fato, a natureza do

53. CHATEAUBRIAND. Le Génie du Christianisme, pâg. 440, ed. 
1910. Librairie H achette & Cie., Paris.



alto dos montes sempre imprimiu ao homem meditação profun-
da das coisas do mundo. Noé ergueu o primeiro altar em um 
dos montes da Armênia,54 como ergueria Abraão o altar do 
sacrifício em certo cume. Moisés veria o Senhor no Monte 
Sinai55 e CRISTO procuraria o Tabor para a transfiguração.56 
O analista dos fatos religiosos tanto admitiria o altar a céu 
aberto quanto registraria as variadas formas sob as quais 
se apresenta aquilo que, para o direito eclesiástico, é consi-
derado res sacra ou sedes religiosa. O que é indissimulável é 
que o templo é dado invariável indefinido.

14 — Os princípios variáveis fundamentais abrangem do
ramos: a) finalidade religiosa propriamente dita e b) finalidade 
ético-política.

Finalidade religiosa propriamente dita, em relação às coisas 
do século, compreende tôda a prática religiosa sob o domínio da 
caridade e, assim, em cumprimento das leis do amor, tomada 
a palavra no sentido alto. A função religiosa, nesse ponto, 
assume aspectos importantíssimos, dado o fato de que tôda a 
atividade individual está em relação com o futuro, vingada a 
tese de que, após a morte, os atos da criatura a seguem ine- 
lutàvelmente, segundo adverte a confissão de tipo alto, ou 
categoria suprema, que é a Igreja Católica.67 Tudo poderia ser 
resumido na caridade. Realmente, a instituição de estabeleci-
mentos hospitalares, asilos, berçários e todo um vasto sistema 
de socorro psíquico e material, etc ., para cumprimento da 
Vontade Divina, constitui o teor da atividade religiosa, para 
a finalidade própria. Se o Estado moderno, na sua função de

54. Gen., VII, 20.
55. Exodo, XVII, 10 e 15.
56. Idenrij XIX, 20; ibd., XX, 25.
57. Apoc. XIV, 13: « . . .  opera enim illorum sequuntur illos». O

versículo é de extraordinária importância para a  confissão religiosa, e
atesta  o sentido comum de tôdas as religiões na crença de um mundo
após a morte. Em outros termos, há a  quase probabilidade de que, sem 
essa crença, não haveria religião algum a. Tanto vale dizer, ainda, que 
a religião existe, porque há crença na imortalidade da alma.



proteger e assistir, chama a si a atribuição de zelar pela saúde 
e ordem do aglomerado humano, organizado em Nação, estaria 
conferindo de certo modo delegação à entidade religiosa nêle 
predominante. Não se proclamará com isto que o Estado des-
poje de si a prerrogativa de realização do bem público, mas 
teria necessidade da colaboração religiosa para o cumprimento 
dos interêsses do Estado, na parte restrita à educação e à pro-
teção do aglomerado humano. A religião, é claro, na sua função 
precípua, estaria a dar impulso a muitas das atividades estatais, 
ao mesmo tempo em que cuidaria da finalidade religiosa.

Os fins ético-políticos incluem-se na estática religiosa em 
função puramente plasmadora da paz. O atributo belicoso, que 
outrora se dava às religiões primitivas, colhia a sua origem no 
fato de, no rei, achar-se integrada a função do sumo sacer-
dote, isto é, vinha dos tempos em que o sacerdotalismo primi-
tivo empunhava concomitantemente o cetro do poder real e 
o do poder espiritual. A tradição bíblica está profundamente 
impregnada dessa fenomenologia, de que há ainda vestígios 
em algumas regiões do globo. Basta um apanhado geral da 
história para a demonstração de que as legislações religiosas, 
características por assim dizer de jus religiosus, estavam im-
buídas de concepções estreitas. O sacerdotalismo abrangia 
duas formas distintas: o clericismo e o laicismo. Diante de 
sua exteriorização, todo grupo adverso que surgisse seria tido 
na condição de infiéis. Concretamente, para o cristianismo an-
tigo, a humanidade estaria dividida em duas classes: fiéis e 
pagãos. Pela mesma forma, cada religião sempre supõe no 
seu inimigo o hereje, o bárbaro, o pagão, etc. . Definidos os 
direitos supremos do homem, consagrados em cartas solenes, 
as antigas concepções que se estribavam no ódio, e iam até 
ao terreno do crime, perderam a influência em tudo. Como foi 
acentuado, perduram ainda práticas obsoletas, idéias grossei-
ras, exclusivismos asfixiantes. Um dêles, tido hoje sob repulsa 
universal, é o chamado recurso à guerra santa. Nada mais 
odioso do que, a pretexto de salvaguardar interêsses econô-
micos ou, por vêzes, a pessoa dos dirigentes políticos, provocar 
o desencadeamento de fôrças religiosas. O fim ético-político



da religião não é nem poderá ser a velha tese — o homem — 
lôbo do homem. Daí o sentido da tolerância, através do cres-
cente aperfeiçoamento do intercâmbio dos aglomerados hum a-
nos. A tolerância está para os princípios ético-religiosos como 
a caridade está para a finalidade religiosa propriamente dita. 
O significado da tolerância corresponde a têrm os de convi-
vência pacífica, entre os homens na sua personalidade inteira-
mente livre do mêdo e da fome.58 Como se tem por absoluta-
mente certo que o fim ético-religioso alcança a plenitude de sua 
realização, não será menos certo que as religiões, conservadas 
as fronteiras puramente temporais que as separam, compreen-
dem a própria destinação do homem e, por isso mesmo, têm 
interêsse na paz e na ordem.

15 — Estabelecido em linhas gerais o quadro da ciência da
religiões, tempo é de, em resumo, fechar os dois grandes ramos
— dinâmica e estática religiosa nos seus dois pontos capitais. 
A dinâmica religiosa compreende tudo quanto o espírito hum a-
no poderá captar em relação ao mundo invisível, na sua eterna 
propensão teorética para a numenidade ou, então, dentro da 
concepção universal que o homem tem  de Deus. A estática 
religiosa abrange a atividade do homem em relação a essa con-
cepção universal. A dinâmica é a  ação por excelência. O mundo 
visível, na sua eterna passividade, recebe diretam ente a

58. Não será exagêro, antes verdade suma, a  afirm ação de que
a concepção moderna dos direitos do homem vem em linha re ta  da 
palavra do CRISTO. Se em 7 de janeiro de 1941, o presidente ROOSE-
VELT pregava em famoso discurso as quatro Uberdades, não teria  feito 
senão repetir a  palavra de Quem modificou a  face da Terra, repelindo 
o mosaísmo em sua estreita  concepção ético-política e conclamando os 
homens à paz e ao am or ao próximo. ROOSEVELT apontava entre as 
quatro liberdades o direito de cada um de adorar a Deus a  seu modo 
(The second is freedom of every to worship God own way — every 
where In the w orld). O princípio alcançou amplitude no a r t .  XVIII, da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos têrm os seguintes: 
«Todo homem tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e 
religião; êste direito inclui a  liberdade de m udar de religião ou crença, 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância isolada ou coleti-
vamente, em público ou em particular».



ação e, assim, funciona, segundo os mandamentos do Eterno, 
sem a menor intervenção coletiva ou pessoal do homem. O que 
se compreende, como traço de união entre o mundo invisível e 
visível, é a posição humilde do homem, que, sem fôrças para 
dirigir os acontecimentos, procura o Nome Eterno para Nêle 
se in tegrar. E  esta procura é realizada através da Oração 
Maior, exatamente no ponto em que o homem se anula intei-
ramente, para que se santifique o Nome «assim na Terra como 
no Céu».59 Já  se disse que à oração sempre se deu o sentido 
de súplica, e é nesse ponto que se situa o fundo de tôdas as 
religiões. A inteligência que se vem admitindo em tôm o da 
prece reduz-se ao extremo do exclusivismo pessoal, e não con-
fere em substância com a palavra de CRISTO.60 Exatam ente 
porque a oração é uma relação entre o mundo visível e o 
mundo invisível, é indispensável seja examinado em bases mais 
altas o sentido com que se apresenta sob o caráter de ligação. 
O homem, peregrino na Terra, estaria na posição do viajante 
que se distancia do centro de suas atividades e se encontra no 
dever de dar a  seu chefe conta de sua missão ou de seus tra -
balhos. Não se dirá, jamais, que se coloque à  altura de lhe 
falar ombro a ombro. Nem por outro lado se entenderá que 
a sua humildade seja base ou meio de ser ouvido. O tema 
é profundamente complexo e, por isso mesmo, intraduzível em 
linguagem hum ana. Invade a um tempo a personalidade do 
homem, buscando as raízes profundas do ser espiritual. A

59. A Oração Maior, ensinada por Jesus, é um perfeitíssimo re-
sumo da ciência de religião. No ponto em que situa a  existência do 
reino puro (mundo inivisível), há a ligação do mundo visível com o 
E terno. No lanço em que fa la  — Seja feita  a  tua  vontade, assim  na 
T erra como no Céu, a  verdade surge em traços admiráveis a respeito 
do mundo espiritual (Céus) e o mundo carnal (T e rra ) .

60. M ATTH., VI, 8: «Vosso pai sabe o que vos é necessário, p ri-
meiro que lho peçais> (Scit enim P a ter vester, quid opus sit vobis, ante- 
quam petatus eu m ). A m uitos afigura-se inteiram ente, inútil a  prece, 
fundados em que é imutável a  Vontade Divina. Em certas religiões da 
Índia, a  oração está  excluída, porque é considerada inteiram ente nula, 
sem eficácia alguma, dada a fatalidade das leis do K arm a (R . dela 
GARASSERIE e R . KREGLINGER, op. c it.,  140).



posição de alm a enferma, isto é, de alm a que se sente culpada, 
atinge o tem a da responsabilidade e vai ao terreno  da medi-
cina espiritual e aí o seu conhecimento transcende os limites 
profundes, nos quais im pera  a cham ada m isericórdia divina. 
O grito desesperado da c ria tu ra  —  Só Deus sabe o que eu sofro
—  dá bem a medida do tema, que, na atualidade, além de 
constituir m atéria vastíssim a p a ra  a  psiquiatria, sempre vaci-
lante e por vêzes inútil nas suas afirm ações, m orm ente no 
que considera neurose religiosa, está ligada aos dons sacra-
m entais ou proféticos.61 O significado da oração é profundo: 
é o de sujeição im ediata do mundo visível ao mundo invisível. 
Seria inútil negar que a fenomenologia religiosa está presente 
em tôdas as atividades universais, no que concerne aos pro-
blemas da m orte. Tem o testem unho da h istó ria . Im pregna-se 
em numerosos fatos que não são criações do hom em . Desdo-
bra-se em mil form as, dissociando-se ao extrem o de variedade 
e é tão  intenso grau  que parece dom inar inteiram ente o hom em . 
A faculdade de crer, isto é, a propensão p a ra  aceitar um sentido 
da existência depois da m orte, já  não é por si um m istério?

61. À faculdade de se ach a r em comunicação com as fôrças divinas
(em m uitas religiões predom ina o privilégio de comunicação d ire ta  com 
Deus) constituía  exclusividade do sacerdotalism o, a trav és  de operações 
específicas, sob a  designação am pla de sacra inen ta lism o . Tôdas as re li-
giões de âm bito universal estão apoiadas em corren tes in ternas, com 
escala hierárquica, e valem -se de iniciações, a  fim  de que o profetlsm o 
fique em bases sólidas. N a atualidade, em bora as conquistas dem ocrá-
ticas levem o homem p a ra  todos os excessos em m até ria  religiosa, o 
reconhecimento da grandeza da religião continua a  dom inar as m assas. 
A comunicação com Deus tem  as form as simbólicas, m isteriosas, opera-
ções prévias, ou ritua is próprios, sob form as, d iversas. P e . LACOR- 
DAIRE, em conceitos firm es, apontou o fa to  universal, inegável da 
profecia e do sacram ento: « . . .  il y  a  dans le m ond un  a u tre  m oyen de 
comm uniquer avec Dieu, de s ’èlèver à  Dieu, que la  n a tu re  el la  raison, 
la doctrine catholique ne dit pas une chose vaine, une chose sans 
appui dans l'histoire; elle dit une realité, une chose que, en dehors d’elle, 
en to u t tem ps, en tous lieux, sous tou tes les form es, existe» (L a Tribune 
Sacré, IV, pág . 308, l a .  conferência, 25 de janeiro  de 1859). Mais 
adiante, chega a  declarar que não só o indivíduo, m as a  hum anidade 
in teira, é profética e sacram ental (p ág . 309).



O analista do fenômeno religioso está sempre diante uniformi- 
dades, de similitudes e esbarrará  sempre em princípios que não 
variam  nem mudam de form a ou de significação. Poderá rir  
o positivista, o matemático, o astrônomo, o chamado ateu, 
apegados a  fórm ulas rígidas de conhecimento im ediato. O riso 
te rá  qualquer coisa de idiota, ou de inocente inútil. Se ainda 
hoje se discutem problemas de física nuclear; se ainda nada 
se sabe da m atéria, e tudo continua sendo debatido na esfera 
das hipóteses, em afirm ações filosóficas de rum os diversos, — 
que se d irá do conhecimento da alma, verdade que se acha 
escondida no coração do homem, como sêlo da Vontade Divina? 
Adote, a través dos meios de m anifestação de seu mundo inte-
rior, a form a que lhe pareça conveniente para  a exteriorização 
de seus pensamentos, ou queira fugir por momento a essa m ani-
festação, o homem esta rá  sempre em subordinação to ta l às 
fôrças do E terno . E  a  subordinação surge no reconhecimento 
de que não está só: fala-lhe no fundo de seu ser, não apenas 
o eu, nem a transform ação  m isteriosa por que passa sua 
natureza psíquica, m as um a fôrça que em vão a ciência finge 
ignorar e que lhe aparece com todo o esplendor da realidade 
tão  forte, tão  viva, tão  grande, tão  profunda que o homem 
apenas se sente pequenino, inteiram ente reduzida a nada.

16 — P a ra  rem ate do presente capítulo e dêsse primeiro 
livro, urge se façam  considerações finais a respeito da ciência 
das religiões. Haverá, porventura, m anifestação mais complexa, 
no domínio das manifestações, ou segundo a muito conhecida 
expressão de LEVY BRUHL.62 na esfera das representações 
coletivas do que o fato  religioso? Em  primeiro lugar, por pura 
questão de método busque-se a resposta para  a pergunta . 
Que é fa to  religioso? Em baraçam -se todos os m estres para  a

62. No seu precioso e agudissimo ensaio Las Funcciones M entales 
en las Sociedades Inferiores, LEVY BRUHL, pa ra  co n tra ria r o anim is-
mo de TYLOR (Civilización P rim itiva), chefe da escola antropológica 
inglêsa, e a escola de FRAZER (R am a D oirada). procura explicar, a 
seu modo, o m axim um  de sem elhanças en tre  instituições, crenças, as 
quais obedecem a  um a lei geral que seria a  da participação . Sem in tu ito  
de dim inuir a  contribuição de LEVY BRUHL, que é realm ente brilhante, 
aponte-se-lhe en tre  as m uitas dúvidas um a contradição: «Dire que, en 
las representaciones coletivas de la  m entalidad prim itiva, los objetos, 
los seres, los fenomenos puedem ser de m anera incompresible p a ra  noso-



exata fixação do tema, preocupados que se acham  exclusiva-
mente na pesquisa de todos os elementos que hajam  dado ao 
fa to . Seria isso problema de h istória . Mas o fa to  religioso 
em si próprio não surge em sua significação originária. Tudo 
não passa de explicação pela ram a . As próprias pesquisas 
esbarram  em dúvidas irrem ovíveis. E xplicar um fenômeno 
religioso através de pesquisas em povos que tiveram  estágio 
grosseiro, ou não tenham  sido propriam ente religiosos, seria 
a linhar frases inúteis e afirm ações v ã s . Ora, não se tem  notí-
cia de povo irreligioso, ou destituído to talm ente de crença.

tros, a la  vez ellos mismos y algo d istin to  que ellos m ismos » (Op. c it .,  
67). O m estre enfren ta  fatos, aos quais quer im por in terpretação  
pessoal, esquecido de que a  constante de sua linguagem  é a  de que as 
representações são de c a rá te r  m ístico. Em  in teressan te  a rtigo  — A ori-
gem  da  religião, de H E N R I DE LUBAC, professor de teologia (Ensaio 
de Sum a C atólica con tra  os Sem Deus. Col. do Pensam ento  Cristão, I, 
direção do Padre  LACROIX, p á g . 215 e se g s .)  há  um substancioso 
resum o do problem a. Nele são expostos os sistem as que procuram  a 
origem  da religião nos povos prim itivos, sistem as apregoados por FRA - 
ZER, TYLOR, a  escola alem ã (m étodo h istórico-natural, RATZEL, FRO- 
BENIUS, GRAEBNER, ANKERM ANN), a  escola au stríaca  (SCHMIDT, 
GUSINDE, KO PFFERS, SCH EBESTA), escola inglesa (MALTLAND, 
RIVERS, ELLIOTSM ITH), escola am ericana (BOAS, DIXON, GOL- 
DENW EISSER, RADIN, LO W IE), as idéias racionalistas dos já  citados 
DURKHEIM  e LEVY BRUHL, do próprio AUGUSTO COMTE, algum as 
construções filosóficas m arginais (o tradicionalism o, a  psicologia as- 
sociacionista, o evolucionismo spenceriano, o dinam ism o m ate ria lis ta  
sob o influxo de BUCHNER) a té  o m aterialism o histórico, o m arxism o 
lenin ista. As conclusões de LUBAC, n a  refu tação  que faz  a  au tores 
diversos, são m agníficas. Recorde-se aqui a  fig u ra  serena de STAHL, 
o cérebro corajoso que se não envergonhou de da r ao problem a do fa to  
religioso o sentido alto  do animismo, em bora a  seu m odo. M oderna-
m ente surgem  novos investigadores do porte  de BRINTON (Religious 
of Prim ives Peoples), W ALLIS (religion in P rim itive  Society) e m uitos 
outros. Sem exagêro algum , somados os au tores e t ira d a  a  média, p a -
rece que se busca um a espécie de h istó ria  n a tu ra l de religião ou h is-
tó ria  n a tu ra l religiosa dos povos prim itivos. O balanço de tôdas as 
informações p a rte  de um a falsidade: Serão os h ab itan tes das regiões 
desconhecidas a té  há  pouco as m esm as dos séculos an te rio res?  Acima 
de tudo, h a ja  a  resposta à  perg u n ta : Onde está  a  prova da ancianidade 
de ta is povos?



Assim, o método de exclusão dos povos primitivos religiosos 
para  a pesquisa do fa to  em povos que não tenham  tido reli-
gião alguma parece fug ir a princípio lógico. Em  primeiro lugar, 
não há dem onstração etnológica nem antropológica nesse sen-
tido. O que existe são construções puram ente teóricas na 
esfera das conjeturas. Demonstração rigorosam ente histórica 
não há . Em  segundo lugar, ainda que se buscasse o minimum 
de representação m ental religiosa em povos primitivos, será 
sempre impossível a dem onstração de que a humanidade ante-
rior não se achasse im pregnada desse minimum. Os cientistas 
do tôpo de um LEVY BRUHL, de um FRAZER, de um DUR- 
KHEIM, de um LUBBOCK e tan tos outros não se capacitaram  
de que o fa to  religioso é bem mais profundo no seu significado. 
F icaram  na posição de que êle pudesse, a través de analogias, 
ser dissociado ou desintegrado em partes isoladas, como se 
fôra produto de determ inados elementos. Suponha-se um mine-
ral definido: diam ante. Se existe, te ria  tido origem. Eviden-
temente, se é encontrado in natura, segue-se que surgiu em 
determ inada fase da form ação da Terra. Ora, o fa to  religioso 
não é o diam ante que surgiu em determ inada fase da for-
mação da T erra : é um fenômeno certo, inegável, no qual 
não intervem a inteligência humana, senão em pura pas-
sividade. Ê pre-existente a tudo. O mecanismo interno da 
atividade m ental está de ta l m aneira disposto que, inevità- 
velmente, em face de si próprio, em face da natureza e, 
acima de tudo, em face do mistério de que se acha cercado, 
o homem teria  como sempre teve a  atitude m ental religiosa 
que se observa em tôdas as épocas. Não há que investigar 
um a fase an terior irreligiosa na humanidade, para  a edi-
ficação de um sistem a. A impossibilidade do plano salta 
aos olhos, dada a consideração de que o irreligionismo corres-
ponderia a uma tábua  em branco ou a um a inexistência do 
mecanismo m ental in terno. Isto  conduziria ao absurdo, pois 
chegaria inevitàvelmente à admissão de que não existia a 
faculdade m en ta l. . .  Se se prova, a través de conjeturas e 
suposições, que a humanidade prim itiva tinha  uma compreen-
são própria, ou estava obrigada a representações coletivas 
(expressão favorita  de LEVY BRUHL) em form as rudim en-



tares, intraduzíveis em linguagem do mundo contemporâneo, 
isto não basta. O necessário, o inevitável, o irrespondível no 
raciocínio seria o quid dessa faculdade de ter representações 
coletivas. As interrogações que se seguem ficarão sempre 
sem resposta: Por que os povos primitivos tinham represen-
tações coletivas dessa ou daquela maneira, dentro de certas 
analogias ou similitudes? Por que as representações lhes vi-
nham sempre ? A questão deve ser levada, pois, a têrmos altos. 
O êrro das investigações está exatamente nessa ausência por 
assim dizer angustiosa da verdadeira pesquisa. O homem por 
si mesmo é um ser que não se define, segundo a conclusão 
melancólica de ALEXIS CARREL. Não poderão jamais expli- 
cá-lo os cientistas e pensadores. Se porventura se sentem sa-
tisfeitos com a consideração de que, no reino animal, ocuparia 
o lugar mais alto na escala, ficariam, entretanto, na posição 
eternamente inútil de procurar a origem de si próprios, através 
de escalas inferiores. Ê que o quid verdadeiro não está na 
fixação do tipo primitivo do homem. Está em provar os motivos 
pelos quais não surgira outra forma para o homem. Se os 
silvícolas se enfeitam de penas e se consideram pássaros; se 
os povos de cultura inferior se ligam em representações que 
parecem extravagantes; se os costumes, as práticas, as crenças 
guardam uma essência comum, há que investigar as razões 
ou motivos de uma orientação que não varia. Crêr — não é 
verbo que se conjuga por simples invenção do tempo. Tem as 
suas raízes no ser, e as raízes não podem ser arrancadas em 
séculos mortos. As raízes superam os próprios séculos. Em 
vão os psicólogos modernos, os artistas de ginástica psicana- 
lítica, os ideadores e fantasistas de uma representação criada 
pelo próprio homem, procurarão um sistema em que apregoem 
arquétipos, ideações mentais, paralogismos conjeturais, e tc .. 
Não compreenderão as raízes profundas, de que fala ELIFAZ 
DE TEMAN no imortal convívio com o varão de H us.6r!

NIETZSCHE, que foi inegàvelmente um grande escritor, 
atormentado de idéias por vêzes extravagantes, tentou fundar

63. Job, v, 3.



a moral social, buscando projetar no mundo as suas concepções, 
as quais se afastavam inapelàvelmente das bases fundamentais 
religiosas. Quis tornar o homem, pela vontade, o centro do 
mundo. Foi a tentativa louca do super-homem. Ao começar 
pela exclamação — «Eu vos anuncio o Super-Homem», ao ter-
minar seus estudos pela apóstrofe — «A piedade de Deus ma- 
tou-O» — deixou a estranha teoria de que o poder da vontade é 
tudo. E  o criador da idéia estapafúrdia do Suicídio Divino — 
mergulhou por sua vez na noite da loucura. . . Outro exemplo 
da falsa projeção do eu, feita de dados universais de fenomeno- 
logia religiosa, foi COMTE. Alimentou a pretensão de criar a 
sua fenomenologia religiosa em sentido prático, e de sua expe-
riência filosófica resultou a religião da humanidade, inteira-
mente desvirtuda da atividade do eu, em fixação representativa 
de fatos que se não conhecem, ou fatos que estariam longe de 
uma atitude religiosa. Fundadores de religião em profetismo 
falso e sacramentalismo mais falso ainda, surgem a todo ins-
tante sob tôdas as formas e extravagâncias. E morrem com 
as próprias criações mentais. È que a religião, tendo, como 
tem, conteúdo que transcende em muito a própria compreensão 
humana, implica um conceito universal: é a relação entre o 
mundo visível e o invisível. O mundo invisível tem sôbre o 
mundo visível meio de atividade em formas profundas e mis-
teriosas que desafiam a inteligência do homem. Não pode êle 
compreender, nem jamais compreenderá, nos estreitos limites 
da Terra, o que há de eterno no mundo invisível. É que 
ninguém jamais viu a Deus,64 nem mesmo poderá penetrar- 
Lhe a profundidade, as riquezas e a sabedoria, com a finalidade 
de Lhe desvendar a Mente ou a elaboração de seus juízos.65 
Admira, pois, que o homem ainda não conheça um palmo 
de si mesmo, isto é, não saiba penetrar com segurança o sub-
terrâneo de seu próprio eu, e se dê à imensa, à desesperada, 
à louca vaidade de querer conhecer o abismo dos mistérios de 
Deus! Se o conseguira, seria êle o próprio Deus.

64. JOAN., I, 18.
65. Ad Eora., XI, 33; I  Cor., II, 16; Sap. IX, 13; ISAIAS, XI, 13.


